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EDITAL

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014/CELO/UNIR

PREÂMBULO

1. A Fundação Universidade Federal de Rondônia, por intermédio da Comissão Especial de Licitação de Obras e Serviços de Engenharia, designada pela Portaria nº 641, do dia 04 de agosto de 2012, publicada no Boletim de Serviço nº 62, de 14 de agosto de 2012, complementada pela Portaria nº 974/2013/GR/UNIR, de 18/10/2013, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor preço global por item,  mediante o regime de empreitada por preço global, para prestação do serviço especializados de engenharia, conforme as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. O procedimento licitatório observará  os preceitos do Direito Público e as disposições da Lei nº 8.666[footnoteRef:1], de 21/06/93; da Lei nº 12.708/2012[footnoteRef:2]; do Decreto nº 92.100[footnoteRef:3], de 10/12/85 (atualizado pela Portaria MARE nº 2.296, de 23/07/97); do Decreto nº 2.271[footnoteRef:4] , de 07/07/97; do Decreto nº 3.722[footnoteRef:5], de 09/01/01, com as alterações do Decreto nº 4.485, de 25/11/02; do Decreto nº 7.983/2013[footnoteRef:6]; da Instrução  Normativa MP/SLTI nº 02[footnoteRef:7] , de 30/04/08 e alterações; Decreto nº 3.722/2001[footnoteRef:8] das normas técnicas vigentes da  A.B.N.T., das demais normas legais e regulamentares pertinentes e aplicáveis ao objeto, e ainda,   o estabelecido neste Edital e seus anexos, constantes do Processo nº 23118.000366/2014-71. [1:  Institui normas para Licitações e Contratos da Administração Pública.]  [2:  Lei de Diretrizes Orçamentárias – 2013.]  [3:  Estabelece exigências mínimas de aceitabilidade na construção, conservação e demolição de edifícios públicos – Práticas da SEAP.]  [4:  Dispõe sobre a contratação de serviços pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências.]  [5:  Regulamenta o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.]  [6:  Estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da União, e dá outras providências.]  [7:  Dispõe sobre regras e diretrizes para a contratação de serviços, continuados ou não.]  [8:  Regulamenta o art. 34 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e dispõe sobre o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.] 






RECEBIMENTO DOS ENVELOPES "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" E “PROPOSTA DE PREÇOS”
LOCAL: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA
               Avenida Presidente Dutra, 2965, Edifício UNIR Centro, Sala PS  05 - Centro 
               CEP 76801-974 – Porto Velho – Rondônia.
DATA:   31/07/2014
HORÁRIO:	10H00MIN - horário local – Porto Velho/RO
[bookmark: _GoBack]UASG: 154055
SEÇÃO I - DO OBJETO

1. A presente licitação tem como objeto a prestação do serviço especializados de engenharia, conforme especificações constantes no PROJETO BÁSICO - ANEXO I.
2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Comprasnet e as especificações técnicas constantes no PROJETO BÁSICO - ANEXO I, o licitante deverá obedecer a este último. 

SEÇÃO II - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3. A despesa com a contratação do serviço, estimada em R$ 97.412,55 (noventa e sete mil, quatrocentos e doze reais, cinquenta e cinco centavos), conforme o orçamento estimativo disposto no PROJETO BÁSICO – ANEXO I, correrá à conta: Unidade Gestora 154084; Classificação das Despesas 449051/92; Itens das Despesas 01; Programa de Trabalho 076169; Plano Interno F8282G01CIN, Espécie de Empenho GLOBAL, relativo ao exercício de 2013.
 
SEÇÃO III – DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL

4. O edital poderá ser impugnado:
4.1. Por qualquer pessoa em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública;
4.2. Por qualquer licitante em até 02 (dois) úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.
4.3. 
5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame.
6. Até a data marcada para abertura da sessão pública, qualquer interessado poderá solicitar à Administração elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto.
6.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
6.2. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Comissão de Licitação deverão ser autuados no processo licitatório e estar disponíveis para consulta por qualquer interessado.

SEÇÃO IV - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
7. Poderão participar desta Tomada de Preços os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.  
8. Não poderão participar desta licitação:
8.1. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação.
8.2. Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país;
8.3. Empresas impedidas de licitar ou contratar com a União (art. 7º da Lei nº 10.520/02[footnoteRef:9] e art. 28 do Decreto nº 5.450/05[footnoteRef:10]) ou suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar com a Administração Pública (Art. 87, III, da Lei nº 8.666/93); [9:  Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.]  [10:  Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.] 

8.4. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V da Lei nº 9.605/98[footnoteRef:11]; [11:  Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.] 

8.5. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
8.6. Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou extrajudicial;
8.7. Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Deputados ou Senadores (cfr. art. 54, II da Constituição[footnoteRef:12]); [12:  CF/88
Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão:
I - desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;
b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que sejam demissíveis "ad nutum", nas entidades constantes da alínea anterior;
II - desde a posse:
a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função remunerada;
b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis "ad nutum", nas entidades referidas no inciso I, "a";
c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere o inciso I, "a";
d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo.] 

8.8. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92[footnoteRef:13] (Lei de Improbidade Administrativa); [13:  Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências.] 

8.9. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93.
9. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante.
SEÇÃO V – DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS
10. No caso de participação de microempresas ou empresa de pequeno porte, será observado o disposto na Lei Complementar nº 123/06[footnoteRef:14], notadamente os seus arts. 42 a 49. [14:  Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nos 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nos 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999.] 

10.1. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123/06. 
11. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 independe da habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado.
12. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado, deverão apresentar declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, nos termos da Lei Complementar 123/06 (Art. 11 do Decreto nº 6.204/07[footnoteRef:15]). [15:  Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de bens, serviços e obras, no âmbito da administração pública federal.
 Art. 11.  Para fins do disposto neste Decreto, o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte dar-se-á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, devendo ser exigido dessas empresas a declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 daquela Lei Complementar. ] 

12.1. A não apresentação da declaração de ME/EPP e equiparado importará na renúncia ao tratamento consagrado na Lei Complementar nº 123/06.

SEÇÃO VI – DO CREDENCIAMENTO 

13. Previamente à abertura da sessão de habilitação e julgamento, o representante do licitante deverá apresentar-se à Comissão de Licitação para efetuar seu credenciamento como participante desta Licitação, munido da sua carteira de identidade ou documento equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão.
13.1. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante.
13.2. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.
14. Poderá representar o licitante qualquer pessoa habilitada nos termos do estatuto ou contrato social, ou mediante instrumento de procuração público ou particular.
14.1. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não impedirá a participação do licitante no presente certame, porém impedirá o seu representante de se manifestar durante a sessão.

SEÇÃO VII – DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA

15. Os documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados no anverso com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N° 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÕNIA
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014/CELO/UNIR
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N° XXXX
ENDEREÇO:

ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014/CELO/UNIR
 (RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N° XXXX

16. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou similar, desde que recebidos no protocolo da Comissão Especial de Licitações de Obras e Serviços de Engenharia - CELO até o horário marcado para abertura da sessão pública.

SEÇÃO VIII – DA HABILITAÇÃO  
17. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a:
17.1. Habilitação Jurídica;
17.2. Qualificação econômico-financeira;
17.3. Regularidade fiscal e trabalhista;
17.4. Qualificação técnica e
17.5. Documentação complementar.
18. Documentos relativos à habilitação jurídica:
18.1. Cédula de identidade, no caso de licitante pessoa física;
18.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;
18.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
18.4. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
19. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira:
19.1. Certidão negativa de falência, insolvência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede do licitante pessoa jurídica ou empresário individual;
19.2. Certidões negativas de execução patrimonial expedidas pelos distribuidores das justiças estadual e federal do domicílio do licitante pessoa física;
19.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
19.3.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.
19.4. A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma:
19.4.1. No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial e demonstrações contábeis, publicados no Diário Oficial do Estado/ Distrito Federal ou, se houver, do Município da sede da empresa;
19.4.2. No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das páginas do Livro Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Termo de Encerramento, com o respectivo registro na Junta Comercial. (Obs. ¹) - INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2012. (SICAF). Art. 19. O balanço patrimonial apresentado pelo empresário ou sociedade empresária, para fins de habilitação no SICAF, deve ser registrado na Junta Comercial. (Alterado pela Instrução Normativa nº 1, de 10 de fevereiro de 2012).
§ 1º A Administração poderá exigir, para confrontação com o balanço patrimonial as informações prestadas pelo interessado à Receita Federal do Brasil. (Alterado pela Instrução Normativa nº 1, de 10 de fevereiro de 2012).

20. O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balanço patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, atestando a boa situação financeira:
LG= Liquidez Geral – superior a 1
SG= Solvência Geral – superior a 1
LC= Liquidez Corrente – superior a 1

Sendo,
LG= (AC+RLP) / (PC+PNC)
SG= AT / (PC+PNC)
LC= AC / PC
Onde:
AC= Ativo Circulante
RLP= Realizável a Longo Prazo
PC= Passivo Circulante
PNC= Passivo não Circulante
AT= Ativo Total 
21. A empresa que apresentar resultado igual ou menor do que 01 (um) em quaisquer dos índices acima referidos deverá comprovar patrimônio líquido corresponde a 10% (dez por cento) do valor estimado do contrato a ser celebrado pelo licitante, como dado objetivo de qualificação econômico-financeira.
22. A empresa deverá apresentar relação de compromissos assumidos, calculados em função do Patrimônio Líquido atualizado, referente a eventos posteriores a data de apuração do Balanço Patrimonial.
23. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
24. Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista:
24.1. Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ);
24.2. Prova de inscrição do licitante no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
24.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
24.4. Prova de regularidade perante:
24.4.1. A Fazenda Federal, mediante certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à dívida ativa da União, por elas administrados;
24.4.2. As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante.
24.5. Certidão específica, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, quanto às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/91[footnoteRef:16], às contribuições instituídas a título de substituição e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em dívida ativa do Instituto Nacional do Seguro Social e da União, por ela administradas; [16:  Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras providências.] 

24.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal.
24.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas.
25. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal e trabalhista da matriz e da filial.
26. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180 dias contados da data da abertura da sessão pública.
27. Documentos relativos à Qualificação Técnica:
27.1. Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, da empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s), da região a que estiverem vinculados.
27.1.1. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA do Estado de Rondônia, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato;
27.2. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de: 
27.2.1. Quanto à capacitação técnico-profissional: apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA e pela CAU da região pertinente, em nome dos responsáveis técnicos e/ou dos membros da equipe técnica que se responsabilizarão pelos trabalhos, elencados no subitem abaixo, relativa à execução de serviço de engenharia, em edifícios públicos ou privados, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo os serviços especificados no Projeto Básico – ANEXO I deste Edital;
27.2.1.1.1. A Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida com base no Registro de Acervo Técnico - RAT, nos termos do artigo 5° da Resolução n° 317/86, do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA e, a Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida com base na Resolução nº 24, de 06/06/2012, do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, será exigida dos seguintes profissionais, legalmente habilitados, conforme Resolução n° 1.010/05, do CONFEA e, Resolução nº 1, de 15/12/2011, do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil – CAU/BR:
27.2.1.1.2. Engenheiro Arquiteto.
27.2.1.1.3. Engenheiro de Segurança, ou Arquiteto e/ou Engenheiro com comprovação na área de segurança.
27.2.1.1.4. Engenheiro Eletricista.
27.2.1.1.5. Engenheiro Civil.
27.2.1.1.6. Engenheiro Mecânico.
27.2.1.1.7. Profissional habilitado na área de Som (Áudio) e acústica.
27.2.1.2.   A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste o licitante como contratante, do contrato social do licitante em que conste o profissional como sócio, do contrato de trabalho ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional.
27.2.1.3.  Declaração fornecida pela licitante indicando especificamente pelo menos um responsável técnico para acompanhar a execução dos serviços. Na declaração deverá constar os dados mínimos necessários, tais como: nome completo, CPF, número do documento de identidade e do registro na entidade profissional (CREA) competente da região a que estiver vinculado.
27.2.1.4.  Declaração do(s) profissional(is) aceitando o exercício da função de responsável técnico (em modelo próprio do licitante ou modelo disponibilizado no ANEXO VIII deste Edital) bem como, o reconhecimento em cartório da assinatura aposta, estando as informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade por parte da CELO.
27.2.1.5. No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional, como comprovação de qualificação técnica, ambos serão inabilitados. 
27.2.1.6. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do art. 30, §10, da Lei n° 8.666/93, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração;
27.3. Indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
27.4. Declaração, conforme modelo anexo ao Edital, de que o licitante, por intermédio de representante legal devidamente qualificado para esse fim, vistoriou os locais onde serão realizados os serviços, e de que é detentor de todas as informações relativas à sua execução;
27.4.1. A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:0 às 12:00 horas e das 14:00 às 18 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (69) 2182-2010;
27.4.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da licitação;
28. Documentação complementar:
28.1. Declaração de que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital;
28.2. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal[footnoteRef:17]; [17:  CF/2008
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
 XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis    anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998).] 

28.3. Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos do Anexo I da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02/09[footnoteRef:18]; [18:  Estabelece a obrigatoriedade de apresentação da Declaração de Elaboração Independente de Proposta, em procedimentos licitatórios, no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais – SISG.] 

29. A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar prevista neste item deverá comprovar que detém poderes para agir em nome do licitante.
30. Ao licitante regularmente inscrito no SICAF será dispensada a apresentação dos documentos de habilitação referentes aos níveis de cadastro em que tenha obtido o registro regular.
30.1. O licitante cadastrado no SICAF obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, nos termos do art. 32, § 2º da Lei nº 8.666/93.
31. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.
32. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.522/02[footnoteRef:19]. [19:  Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras providências.
Art. 35. As certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal e tributária poderão ser emitidas pela internet (rede mundial de computadores) com as seguintes características:
I - serão válidas independentemente de assinatura ou chancela de servidor dos órgãos emissores;
II - serão instituídas pelo órgão emissor mediante ato específico publicado no Diário Oficial da União onde conste o modelo do documento.] 

33. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados:
33.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física;
33.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz;
33.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;
33.4. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou por servidor qualificado da Comissão Especial de Licitação de Obras e Serviços de Engenharia.
Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado habilitado.

SEÇÃO IX – DA PROPOSTA

34. A proposta de preços deve ser redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada e rubricadas todas as suas folhas pelo representante legal do licitante.
35. A proposta deverá indicar:
35.1. O preço unitário e total para a prestação de serviços, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesas, diretas e indiretas, relacionadas com a prestação de serviços objeto da presente licitação.
35.2. Planilha orçamentária, conforme modelo anexo a este Edital;
35.2.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas relativas à mão-de-obra, materiais, equipamentos e serviços.
35.3. Benefícios e Despesas Indiretas - B.D.I., detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital;
35.3.1. Os custos de administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária;
35.4. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;
36. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão “verba” ou de unidades genéricas.

37. O licitante deverá observar o valor máximo especificado no PROJETO BÁSICO, sob pena de desclassificação de sua proposta.
38. A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos e fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidade e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
39. Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ – e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL -, que não podem ser repassados à Administração, não serão incluídos na proposta apresentada.
40. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.
41. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
42. [bookmark: Texto37]Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.
42.1. Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas.

SEÇÃO X – DA SESSÃO PÚBLICA

43. A abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e a proposta de preços será realizada em sessão pública, da qual será lavrada ata circunstanciada assinada pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das licitantes presentes.
43.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
44. Aberta a sessão, a Comissão de Licitação receberá, de uma só vez, os envelopes contendo a proposta e a documentação de habilitação. 
1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, a Comissão de Licitação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
46. Não ocorrendo o descumprimento das condições de participação, serão identificados os licitantes participantes e abertos os envelopes contendo a documentação de habilitação.
47. A verificação do cumprimento dos requisitos de habilitação dos licitantes que optarem pela comprovação mediante apresentação do registro nos respectivos níveis de cadastro do SICAF será realizada mediante consulta on line ao sistema. 
47.1. Caso o licitante comprove, exclusivamente mediante recibo, ter entregue a documentação à Unidade Cadastradora do SICAF no prazo regulamentar, o Presidente da Comissão de Licitação solicitará à Unidade Cadastradora informações sobre a regularidade do licitante.
48. Caso necessário, a Comissão de Licitação poderá suspender a reunião para analisar os documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se reunir.
49. Analisada a documentação de habilitação, a Comissão de Licitação, de forma motivada, indicará os licitantes inabilitados em razão de falha ou omissão na documentação.
50. A inabilitação de qualquer licitante será sempre fundamentada e registrada na ata da sessão.
51. Caso todos os licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer, serão imediatamente abertas as propostas de preço dos licitantes habilitados.
51.1. Não havendo renúncia ao direito de recorrer, a Comissão de Licitação suspenderá a sessão e marcará nova data para abertura dos envelopes contendo as propostas de preço.
51.1.1.  Os documentos de habilitação e os envelopes lacrados contendo as propostas serão rubricados por todos os licitantes e pelos membros da Comissão de Licitação e ficarão guardados na respectiva Seção.
52. Após o final da fase de habilitação, os envelopes nº 02 dos licitantes inabilitados serão devolvidos lacrados.
52.1. Os envelopes nº 02 ficarão à disposição das empresas inabilitadas pelo período de até 10 (dez) dias úteis contados do encerramento da fase de habilitação, após o que serão destruídos pela Comissão de Licitação.
53. A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes do certame.
54. A intimação do julgamento da habilitação e das propostas dos licitantes será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os representantes dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.
55. Após a fase de habilitação, não caberá:
55.1. Desistência das propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.
55.2. Desclassificação do licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos superveniente ou só conhecidos após o julgamento.
56. Abertos os ENVELOPES nº 02, a Comissão de Licitação examinará as propostas apresentadas quanto às suas especificações e compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação.
57. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada na ata da sessão.
58. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram.
59. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da Comissão e pelos representantes dos licitantes presentes.
60. A Comissão de Licitação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do (colocar nome do órgão) para orientar sua decisão. Caso o Órgão não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada.

SEÇÃO XI – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
61. O critério de julgamento será menor preço global.

62. Será desclassificada a proposta final que: 
62.1. Contenha vícios ou ilegalidades;
62.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou PROJETO BÁSICO;
62.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital;
62.3.1. A proposta poderá utilizar custos unitários diferentes daqueles fixados neste Edital, desde que o preço global orçado e o de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro do contrato fiquem igual ou abaixo do valor calculado a partir do sistema de referência utilizado.
62.4. Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis;
62.4.1. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
62.4.1.1. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, ou
62.4.1.2. Valor orçado pela Administração.
62.4.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 5 (cinco) dias para comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666/93, sob pena de desclassificação.

SEÇÃO XII – DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE
68. No caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.

SEÇÃO XIII - DOS RECURSOS
69. Dos atos da Administração serão admitidos os seguintes recursos:
69.1. Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, ou da lavratura da ata de reunião, nos casos de:
69.1.1. Habilitação ou inabilitarão do licitante;
69.1.2. Julgamento das propostas;
69.1.3. Anulação ou revogação da licitação;
69.1.4. Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
69.1.5. Rescisão do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se refere o inciso I do artigo 79 da Lei nº 8.666/93;
69.1.6. Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.
69.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico.
69.3. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato, no caso de declaração de inidoneidade por decisão do Ministro de Estado.
70. A interposição de recurso será comunicada aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
71. O recurso será dirigido à Reitora da Fundação Universidade Federal de Rondônia, por intermédio do Presidente da Comissão de Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado. 
72. A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do recebimento do recurso.
73. Os recursos interpostos em razão de habilitação ou inabilitação de licitante ou do julgamento das propostas terão efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos.
74. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos autos do processo licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso.
74.1. Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes interessados, o prazo para recurso será suspenso.
75. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

SEÇÃO XIV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

76. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor.
77. Após a adjudicação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 3 (três) dias úteis.
78. Previamente à formalização da contratação, a Diretoria de Compras, Contratos e Licitações -DCCL realizará consulta ao SICAF para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.
79. Constatada a irregularidade no SICAF, ou quando o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o Diretoria de Compras, Contratos e Licitações - DCCL poderá convocar o licitante subsequente na ordem de classificação, para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente.

SEÇÃO XV - DO INSTRUMENTO DO CONTRATO

80. A contratação será formalizada por intermédio instrumento contratual.
81. Em caso de aditamento contratual que incorra em modificação da planilha orçamentária originariamente apresentada pelo licitante, os novos valores não poderão acarretar redução, em favor do contratado, da diferença percentual original entre os custos unitários dos insumos e serviços cotados em sua proposta e aqueles constantes do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI.

SEÇÃO XVI – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

82. O contrato terá vigência de (seis) meses.
SEÇÃO XVII – DA GARANTIA DO CONTRATO
83. No prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a assinatura do contrato, o licitante vencedor deverá prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, em conformidade com o disposto no art. 56 da Lei 8.666/93.
83.1. O valor da garantia será atualizado sempre que houver alteração, reajuste ou revisão do valor do contrato.
84. A garantia prestada será restituída (e/ou liberada) após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o §4º do art. 56 da Lei 8.666/93.
85. A não prestação de garantia no prazo determinado sujeitará o contratado às penalidades legalmente estabelecidas, sem prejuízo da rescisão do contrato.

SEÇÃO XVIII - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
86. O contratado obriga-se a:
86.1. Prestar o serviço no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato.
86.2. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93.
86.3. Proceder as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART’s referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº 6.496/77[footnoteRef:20]. [20:  Institui a " Anotação de Responsabilidade Técnica " na prestação de serviços de engenharia, de arquitetura e agronomia; autoriza a criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, de uma Mútua de Assistência Profissional; e dá outras providências.] 


SEÇÃO XIX - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

87. A Fundação Universidade Federal de Rondônia obriga-se a:
87.1. Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 

SEÇÃO XX – DA FISCALIZAÇÃO
88. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante ou equipe da contratante, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no PROJETO BÁSICO;
89. A fiscalização deverá realizar, entre outras, as seguintes atividades:
89.1. Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos, incluindo o contrato, PROJETO BÁSICO, orçamentos, cronogramas, correspondências e relatórios de serviços;
89.2. Analisar e aprovar o plano de execução a ser apresentado pela contratada nos inícios dos trabalhos;
89.3. Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou sequência dos serviços em execução, bem como as interferências e interfaces dos trabalhos da contratada com as atividades de outras empresas ou profissionais eventualmente contratados pelo contratante;
89.4. Paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não seja executado em conformidade com o plano ou programa de manutenção, norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do contrato;
89.5. Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao controle de qualidade dos serviços objeto do objeto;
89.6. Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços aprovando os eventuais ajustes que ocorreram durante o desenvolvimento dos trabalhos;
89.7. Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e atestar as respectivas medições bem como conferir, apor vistas e encaminhar para pagamento as faturas emitidas;
89.8. Verificar e aprovar os relatórios de execução dos serviços elaborados de conformidade com os requisitos estabelecidos no Caderno de Encargos;
89.9. Verificar e aprovar eventuais acréscimos de serviços necessários ao perfeito atendimento do objeto do contrato;
89.10. Solicitar a substituição de qualquer funcionário da Contratada que embarace ou dificulte a ação da Fiscalização ou cuja presença no local dos serviços seja considerada prejudicial ao andamento dos trabalhos.
90. O Relatório de Serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes à execução dos serviços, como conclusão e aprovação de serviços, indicações sobre a necessidade de trabalho adicional, autorização para substituição de materiais e equipamentos, irregularidades e providências a serem tomadas pela contratada e fiscalização.
91. As reuniões realizadas no local dos serviços serão documentadas por Atas de Reunião, elaboradas pela fiscalização e conterão, entre outros dados, a data, nome e assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas decisões a serem tomadas.
92. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não exime a contratada da responsabilidade pela execução dos serviços e nem confere à contratante responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.
93. A contratada deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atender prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas, ou, em caso de impossibilidade, justificar por escrito.
94. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e anotações ou registros no Relatório de Serviços.

SEÇÃO XXI - DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

95. O objeto será recebido:
95.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
95.1.1.  Nessa etapa a contratada deverá efetuar a entrega de relatório de execução dos serviços previstos no PROJETO BÁSICO – ANEXO I;
95.1.2.  No Termo de Recebimento Provisório serão indicadas as eventuais correções e complementações consideradas necessárias ao recebimento definitivo, bem como estabelecido o prazo para a execução dos ajustes;
95.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até prazo não superior a 30 (trinta) dias do recebimento provisório, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais;
96.  O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

SEÇÃO XXII – DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO

97. O contratado é responsável pelos danos causado à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.
98. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

SEÇÃO XXIII – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

99. Os serviços deverão possuir prazo de garantia de 5 (CINCO) anos.

SEÇÃO XXIV - DO PAGAMENTO
100. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias; contados da apresentação da fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
100.1. Os pagamentos decorrentes de contratos cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93 serão efetuados em até 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura.
100.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes.
101. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela contratada de acordo com os seguintes procedimentos:
101.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.
101.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
101.1.2. Se a contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia correspondente, ficando a cargo da contratante aprovar a quitação antecipada do valor respectivo.
101.2. A Contratante terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados.
101.2.1. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa subsequente.
101.2.2. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.
101.3. Após a aprovação, a contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, obrigatoriamente acompanhada da planilha de medição, com detalhamento dos serviços executados, e de memória de cálculo detalhada.
102. O pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital.
102.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 3 (três) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato.
103. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
104. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará a retenção do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e da Contribuição para o PIS/Pasep, conforme disposto na Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 1.234/12.
105. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116/03, e legislação municipal aplicável.
106. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
107. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas pelo contratado.
108. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes.
109. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.
110. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/100) /365
EM = I x N x VP, onde:
I =, Índice de compensação financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

SEÇÃO XXV - DAS SANÇÕES
111. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:
111.1. Advertência por escrito;
111.2. Multa de mora de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 5 (cinco) dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 
111.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato;
111.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
111.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
112. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:
112.1. Advertência por escrito;
112.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, por ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento), após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;
112.3. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato;
112.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
112.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
113. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 
113.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
113.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
113.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
114. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes.
115. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela Administração.
116. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de competência exclusiva do Ministro de Estado da Educação.
117. As demais sanções são de competência exclusiva da Reitora da Fundação Universidade Federal de Rondônia.

SEÇÃO XXVI - DA RESCISÃO DO CONTRATO

118. Constituem motivo para rescisão do contrato:
118.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
118.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
118.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;
118.4. O atraso injustificado no início do serviço;
118.5. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
118.6. A subcontratação do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não são admitidas neste edital e no contrato;
118.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
118.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;
118.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
118.10. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
118.11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;
118.12. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
118.13. A supressão, por parte da Administração, das serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93;
118.14. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
118.15. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes do serviço, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
118.16. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais;
118.17. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
118.18. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
119. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

SEÇÃO XXVII - DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO

120. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.
121. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

SEÇÃO XXVIII – DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO
122. A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento quando eivado de vício insanável.
123. A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
124. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.
125. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dependam ou sejam consequência do ato anulado.
126. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.
127. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
127.1. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.
128. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados.

SEÇÃO XXIX - DO FORO

129. 	As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da Cidade de Porto Velho, Seção Judiciária de Rondônia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.

SEÇÃO XXX - DISPOSIÇÕES FINAIS

130. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.
131. As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura aquisição.
132. É facultada à Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive com a fixação de prazo de resposta, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da Sessão Pública.
133. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
134. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente na Fundação Universidade Federal de Rondônia.
SEÇÃO XXXI - DOS ANEXOS
135. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:
135.1.  Anexo I – Projeto Básico.
135.1.1. Anexo I-A – Descrição dos Projetos.
135.1.2. Anexo I-B – Atestado de Visita ao Local do Projeto.
135.1.3. Anexo I-C – Declaração de Responsabilidade por Conhecimento e Entendimento do Conteúdo do Edital e Anexos.
135.1.4. Anexo I-D – Planilha Orçamentária.
135.1.5. Anexo I-E – Cronograma Físico-Financeiro.
135.1.6. Anexo I-F – Modelo de Planilha de Composição Analítica da Taxa do BDI.
135.1.7. Anexo I-G – Modelos – Planilha de Composição de Custos, do Cronograma Físico-Financeiro e da Composição do BDI.
135.2. Anexo II – Declaração de Responsabilidade Ambiental.
135.3. Anexo III – Declaração de Elaboração Independente da Proposta.
135.4. Anexo IV – Declaração do Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.
135.5. Anexo V – Declaração de Anuência.
135.6. Anexo VI – Declaração de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação (Art. 32, § 2º, da Lei nº 8.666/93).
135.7. Anexo VII – Declaração do Responsável Técnico.
135.8. Anexo VIII – Declaração de Anuência do Responsável Técnico.
135.9. Anexo IX – Minuta de Contrato.
Porto Velho – RO, 10 de julho de 2014.


  Amilton Diogo da Silva
     Presidente/CELO/UNIR
 Port. nº 641/2012/GR/UNIR




















ANEXO I


PROJETO BÁSICO






ELABORAÇÃO DE PROJETOS PARA FINALIZAÇÃO DO TEATRO DO CAMPUS DE PORTO VELHO (RO).

PROCESSO Nº 23118.000366/2014-71


PORTO VELHO (RO)

MARÇO/2014


1. INTRODUÇÃO

O presente Projeto Básico:

1.1 Objetiva subsidiar a realização de procedimento licitatório para contratação de empresa de engenharia e/ ou arquitetura, através do regime de empreitada por preço global, para a ELABORAÇÃO DE PROJETOS PARA FINALIZAÇÃO DO TEATRO DO CAMPUS DE PORTO VELHO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA – UNIR;

1.2 E estabelecer normas gerais e específicas, métodos de trabalho e padrões de conduta para os serviços descritos abaixo no item OBJETO e deve ser considerado como complementar aos demais documentos contratuais.

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

O compromisso da Diretoria de Engenharia e Arquitetura – DIREA subordinada à Pró-Reitoria de Planejamento – PROPLAN é promover o melhoramento contínuo da infraestrutura dos campi da Fundação Universidade de Rondônia – UNIR para atender a missão institucional de oferecer um ensino superior de qualidade.
Solicitamos a contratação de empresa engenharia e/ ou arquitetura para ELABORAÇÃO DE PROJETOS PARA FINALIZAÇÃO DO TEATRO DO CAMPUS DE PORTO VELHO FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA – UNIR.
A opção pela contratação de projetos dinamiza o processo de elaboração, fiscalização e acompanhamento da execução dos produtos, minimiza os riscos de incompatibilidade executiva e gera economicidade aos cofres públicos.
3. OBJETO

ELABORAÇÃO DE PROJETOS PARA FINALIZAÇÃO DO TEATRO DO CAMPUS DE PORTO VELHO FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA – UNIR.

O valor referência: R$ 97.412,55 (noventa e sete mil quatrocentos e doze reais e cinquenta e cinco centavos).

4. DOS SERVIÇOS

Para os efeitos desta licitação, serão desenvolvidos PROJETOS englobando Revisão do Projeto Arquitetônico, Projeto de SPDA, Projeto de Recuperação Estrutural com laudo Técnico, Projeto Elétrico e Iluminação Cênica, Projeto de Sonorização e Tratamento Acústico, Projeto de Recuperação da Central de Refrigeração, Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico, Memoriais Descritivos, Especificações e Planilhas Orçamentárias e outros que estejam descritos neste termo de referência.

Os Projetos resultarão num conjunto dos elementos técnicos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, que possibilite caracterizar perfeitamente a obra e avaliar detalhadamente os seus custos, determinar os prazos, as especificações e os métodos de execução, sem frustrar o caráter competitivo e que assegure a sua viabilidade técnica.

Os projetos deverão conter todas as informações necessárias à perfeita execução e levantamento de custos da obra ou serviço, de forma a caracterizar em sua totalidade o objeto a ser licitado, com a finalidade de minimizar a necessidade de sua reformulação ou de variantes que não deem margem à alteração do custo final da obra ou serviço. 

Os Projetos conterão as peças gráficas (desenhos que representem tecnicamente a solução aprovada), orçamento detalhado das futuras obras e memorial descritivo.

Cada um dos projetos deverá ser elaborado de acordo com as disposições das Práticas de Projeto, estabelecidas nas normas da ABNT, assim como toda a obediência às legislações Municipal, Estadual e Federal. 

A empresa CONTRATADA:

4.1 Executará os projetos obedecendo rigorosamente às especificações fornecidas pela Fundação Universidade Federal de Rondônia, as Normas atinentes da ABNT e de acordo com o Decreto nº 3.784/2001[footnoteRef:21], Decreto nº 7.983/2013[footnoteRef:22], IN nº 02/2008 – SLTI/MPOG[footnoteRef:23], IN nº 01/2010 – SLTI/MPOG[footnoteRef:24], Lei nº 12.708/2012[footnoteRef:25] e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93[footnoteRef:26]; [21:  Promove a inclusão de itens de bens de consumo e de serviços comuns na classificação a que se refere o Anexo II do Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000.]  [22:  Estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da União, e dá outras providências.]  [23:  Dispõe sobre regras e diretrizes para a contratação de serviços, continuados ou não.]  [24:  Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências.]  [25:  Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2013 e dá outras providências.]  [26:  Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. (Licitações e contratos)] 


4.2 Será responsável pela quantificação de todos os custos e/ou materiais necessários para o cumprimento dos serviços contratados;

4.3 Eventuais dúvidas durante a execução dos serviços deverão ser esclarecidas com a Diretoria de Engenharia e Arquitetura – DIREA da UNIR, de Forma escrita, via Ofício;

4.4 A CONTRATADA deverá apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), com visto do CREA e quitação do banco credenciado, dos serviços contratados, no ato de entrega de cada projeto elaborado;

4.5 A CONTRATADA deverá elaborar os projetos com as informações apresentadas pela UNIR e por meio de vistorias aos locais dos projetos em questão, sendo de sua responsabilidade, também, conferir todas as medidas necessárias para os projetos propostos. 

4.6 Caberá ao projetista prestar Assistência Técnica a DIREA/UNIR, sendo considerados estes serviços inclusos na apresentação da proposta. “Assistência Técnica” será entendida como os serviços prestados pelo autor dos projetos, através de sugestões e respostas às consultas nos assuntos de sua especialidade. Esta assistência será prestada sempre que solicitada durante todo o processo, desde a apresentação dos projetos até a conclusão das obras, seja na fase de projeto, de licitação ou execução das mesmas. Caberá a DIREA/UNIR, em comum acordo com o projetista, a decisão sobre quaisquer modificações de projetos. Fica a cargo do projetista, executar as modificações, desde que os serviços estejam incompletos ou em desacordo com as condições fixadas em norma.

4.7 Fará parte dos projetos aqui tratados a relação detalhada dos materiais necessários à sua execução, devidamente quantificada e especificadas, destacando-se à parte as quantidades relativas a eventuais perdas. A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade por todos os elementos de projetos e serviços elaborados, objeto desta especificação e das ações deles decorrentes sobre eventuais prejuízos a DIREA/UNIR ou a terceiros, sem que haja prejuízo, também, da responsabilização dos executores das obras. Os trabalhos serão realizados a partir de reuniões com as equipes técnicas da CONTRATADA, cabendo aos CONTRATANTES propor as modificações que julgarem necessárias. Todos os projetos deverão ser devidamente aprovados e com vistas dos órgãos competentes.

4.8 Os Projetos de rede de Elétrica deverão atender as necessidades das edificações, já prevendo futuras ampliações e deverão passar pela aprovação da DIREA/UNIR.

4.9 A CONTRATADA deverá submeter à Prefeitura do Município a qual os projetos estão sendo desenvolvidos para a Consulta Prévia. 

4.10 A CONTRATADA deverá submeter à Secretaria do Município ou do Estado os projetos para o Licenciamento Ambiental.

4.11 A CONTRATADA deverá submeter à Secretaria do Município ou do Estado os projetos para a Consulta de Impacto de Trânsito, caso haja necessidade.

4.12 A CONTRATADA deverá aprovar o Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico no Corpo de Bombeiros, sendo entregue a UNIR 02 cópias com carimbo.

4.13 Os Projetos Hidrossanitários quando necessários deverão estar de acordo/aprovado junto à concessionária do serviço do município relativo ao serviço.

4.14 Os Projetos Elétricos, quando necessário, deverão ser aprovados junto à concessionária distribuidora de energia elétrica do município relativo ao serviço.

4.15 Os Projetos de Sistema de Proteção Contra Descarga Atmosférica (SPDA), independentemente de ser utilizado, deverão ser apresentados a DIREA/UNIR o parecer justificando sua utilizando ou não, embasado nos cálculos estabelecidos pela NBR 5419 e aprovação junto ao Corpo de Bombeiros dos Municípios onde as obras serão construídas. 

4.16 A CONTRATADA deverá submeter ao DNIT os Projetos, a fim de se obter a Autorização de Construção de acesso do Lote por meio de faixa de domínio em Rodovias Federais, quando o empreendimento estiver localizado ao longo de Rodovias Federais.

4.17 Deverá ser aprovado pelo Corpo de Bombeiros o Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico, sendo entregue à Fundação Universidade Federal de Rondônia duas cópias com carimbo de aprovação.

4.18 A Revisão do Projeto Arquitetônico contemplará soluções para adequação à Norma de Acessibilidade NBR 9050 e para a melhoria dos espaços físicos e conforto do ambiente.

4.19 A CONTRATADA entregará 03 cópias assinadas do Laudo Técnico sobre a Estrutura do Teatro do campus de Porto Velho (RO) que subsidiará o Projeto de Recuperação Estrutural.

4.20 Requisitos dos Projetos:

· Segurança;
· Não causar impacto ambiental danoso;
· Funcionalidade e adequação ao uso correto dos serviços públicos, economia na execução, conservação e operação, sem prejuízo da durabilidade da obra;
· Economia na aplicação de equipamentos que consumam energia elétrica;
· Facilidade na execução, conservação e operação;
· Possibilidade de emprego de mão de obra, materiais, tecnologia e matérias primas existentes na região de cada execução do projeto;
· As definições dos projetos deverão contemplar soluções econômicas, sem prejuízo da qualidade e da facilidade de manutenção.

5. DA ELABORAÇÃO 

Todos os projetos deverão ser desenvolvidos de forma harmônica e consistente, observando a não interferência entre os elementos dos diversos sistemas da edificação, e atendendo às seguintes diretrizes gerais de projeto:

a. Interagir com as aspirações da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA – UNIR, os incentivos e as restrições a ela pertinentes;

b. Considerar as áreas de influência do campus, relacionada com a população a ser beneficiada;

c. Utilizar, nos projetos a serem elaborados, materiais e métodos construtivos adequados aos objetivos do empreendimento e às condições do local de implantação;

d. Adotar solução construtiva racional, elegendo sempre que possível sistema de modulação e padronização compatíveis com as características do empreendimento;

e. Adotar soluções que ofereçam facilidades de operação e manutenção dos diversos componentes e sistemas da edificação;

f. Adotar soluções técnicas que considerem as disponibilidades econômicas e financeiras para a implantação do empreendimento;

g. Executar estudos necessários à caracterização preliminar da área de influência da atividade a ser desenvolvida, avaliando a vulnerabilidade ambiental de forma a não causar nenhum tipo de impacto ambiental.

h. O projeto depois de concluído e entregue passará a ser PROPRIEDADE da UNIR;

i. A numeração das pranchas deverá ser como segue: n° de pranchas / n° total de pranchas, indicado abaixo as iniciais dos projetos:

· ARQ – Arquitetura
· EST – Estrutura 
· SPCIP – Sistema de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico
· SPDA – Sistema de Prevenção contra Descargas Atmosféricas
· ELT – Elétrico e Iluminação Cênica
· SOM – Sonorização e acústica
· CLI – Refrigeração e Climatização

j.  A numeração das pranchas de um mesmo projeto deverá ter uma única sequência, (exemplo de 01/10 a 10/10);

k. Os projetos serão concebidos segundo critérios que privilegiem o conforto, a modernidade, a segurança, o aproveitamento de recursos naturais, ofereça menores custos de execução, funcionamento e manutenção e guardem perfeita consonância com o que estabelecem as Normas Técnicas Brasileiras – NBR´s, Especificações Brasileiras – EB´s, Recomendações Técnicas Brasileiras e Normas Regulamentadoras (NR´s) de Segurança do Trabalho, bem como outras normas e padrões nacionais e internacionais, a legislação estadual e municipal concernente, determinações e recomendações das agências reguladoras nacionais;

l. Os projetos deverão ser entregues em 03 (três) cópias assinadas e plotadas de tamanho mínimo A0 e A1;

m. Os detalhamentos, memórias de cálculo, memorial descritivo, especificações e planilhas orçamentárias deverão ser entregues impressos em folha de papel 75g/m² tamanho A4, assinados e encadernados, com folha de rosto identificadora a que se refere, do projeto e do conteúdo. Após a folha de rosto deverá ser colocado índice com indicação dos itens e respectivas páginas;

n. Todos os documentos deverão ser entregues em CD ou DVD, dotado de capa e etiquetas ou em pen drive;

o. Os projetos, e/ou detalhamentos deverão ser apresentados em versão atualizada do AutoCAD, em arquivo de extensão. dwg, sem qualquer proteção;

p. As memórias de cálculo, especificações, e planilhas orçamentárias serão apresentados em arquivos de extensão .xls, compatíveis com o Microsoft Office 2003 ou superior, conforme modelo anexo;

q. Os preços unitários dos serviços serão compostos pelos preços unitários da Tabela de Serviços do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, versão mais recente com desoneração, localidade Porto Velho (RO), disponibilizada pela CAIXA: http://www1.caixa.gov.br/gov/gov_social/municipal/programa_des_urbano/SINAPI/index.asp

r. Para os serviços propostos cujos preços unitários não forem contemplados pela Tabela de Serviços do SINAPI, deverão ser feitas composições de custos unitários, utilizando a mão de obra horista da Tabela de Insumos do SINAPI com desoneração e para os materiais e/ ou equipamentos serão realizadas pesquisa de mercado.

s. Deverão ser apresentadas as pesquisas de mercado de cada material e/ ou equipamentos que compõem a composição de custo unitário. Para cada insumo deverão ser anexados 03 preços de empresas diferentes, conforme recomendação constantes da Lei de Diretrizes Orçamentárias/2013.

t. Todos os projetos deverão conter detalhes, plantas baixas, notas, observações, legendas, identificação da obra, versão, projeto, etc, necessários para o entendimento dos serviços a serem executados.

u. O selo dos projetos seguirá o modelo desenvolvido exclusivamente para a Fundação Universidade Federal de Rondônia – UNIR pela CONTRATADA e aprovado pela Diretoria de Engenharia e Arquitetura – DIREA, quando da contratação dos serviços.

v. As pranchas deverão ter a indicação das penas para a impressão.

w. Cada projeto deverá apresentar os itens constantes do ANEXO I.


6. HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS:

6.1 Não será permitida a participação de empresas em processo de recuperação fiscal, dissolução, liquidação ou sob concurso de credores e estrangeiras que não funcionem no País, bem como declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública ou punidas com suspensão temporária pela FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

6.2 A empresa deverá apresentar certidão de registro no Conselho Regional de Engenharia, arquitetura e Agronomia – CREA e/ ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU da Região a que está vinculada a licitante, bem como deverá possuir em seu quadro permanente na data da licitação, profissional (is) de nível superior, detentor(es) de atestado(s) devidamente  registrado(s) por esses Conselhos, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico — CAT, que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, serviços de características técnicas similares às do objeto do presente certame.

6.2.1 A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(is) indicado pela licitante, poderá se dar mediante a data do Registro do(s) profissional(is) em carteira de trabalho ou ficha de registro de empregado e, no caso de sócio, através do Contrato Social (ato constitutivo).
6.2.2 Será admitida também a comprovação de vínculo profissional por meio de contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum.
6.3 Não será permitida a utilização de atestado(s) de fiscalização, supervisão ou de execução de obras.

6.4 Comprovante fornecido pela licitante de que possui em seu quadro permanente, profissional detentor de, no mínimo, um atestado de responsabilidade técnica relativo à execução de cada tipo de projeto, com características semelhantes ao do objeto projeto em edificação pública, comercial ou industrial, com características semelhantes ao do objeto.

O atendimento da exigência constante da condição 6.2 dar-se-á da seguinte forma:

a) A comprovação do vínculo empregatício ou contratual de:

a.1) pelo menos 01 (um) arquiteto, para a Revisão do Projeto Arquitetônico, pertencente ao quadro permanente da licitante, efetuada por intermédio do Contrato Social, se sócio, ou da Carteira de Trabalho ou Ficha de Registro de Empregado ou, ainda, através de Contrato de Prestação de Serviços;

a.2) pelo menos 01 (um) engenheiro de segurança ou arquiteto com comprovação na área de segurança ou engenheiro com comprovação na área de segurança, para o Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico, pertencente ao quadro permanente da licitante, efetuada por intermédio do Contrato Social, se sócio, ou da Carteira de Trabalho ou Ficha de Registro de Empregado ou, ainda, através de Contrato de Prestação de Serviços;

a.3) pelo menos 01 (um) engenheiro eletricista, para os Projetos de Prevenção contra Descargas Atmosféricas de Elétrica, Iluminação Cênica, pertencente ao quadro permanente da licitante, efetuada por intermédio do Contrato Social, se sócio, ou da Carteira de Trabalho ou Ficha de Registro de Empregado ou, ainda, através de Contrato de Prestação de Serviços;

a.4) pelo menos 01 (um) engenheiro civil, para o Projeto de Recuperação Estrutural, pertencente ao quadro permanente da licitante, efetuada por intermédio do Contrato Social, se sócio, ou da Carteira de Trabalho ou Ficha de Registro de Empregado ou, ainda, através de Contrato de Prestação de Serviços;

a.5) pelo menos 01 (um) engenheiro mecânico, para o Projeto de Recuperação da Central de Refrigeração e Climatização, pertencentes ao quadro permanente da licitante, efetuada por intermédio do Contrato Social, se sócio, ou da Carteira de Trabalho ou Ficha de Registro de Empregado ou, ainda, através de Contrato de Prestação de Serviços;

a.6) profissional habilitado na área de som (áudio) e acústica, para o Projeto de Sonorização e Tratamento Acústico, pertencentes ao quadro permanente da licitante, efetuada por intermédio do Contrato Social, se sócio, ou da Carteira de Trabalho ou Ficha de Registro de Empregado ou, ainda, através de Contrato de Prestação de Serviços;

6.5 Comprovação de que os profissionais técnicos da licitante tenham executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, serviços de características técnicas similares às do objeto da presente licitação, considerando a complexidade de cada item cujas parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo são as seguintes, exigidas:
  
· Projeto Arquitetônico
· Projeto de Estruturas
· Projeto de Elétrica
· Projeto de Sonorização e/ ou Tratamento Acústico
· Projeto de Climatização e/ ou Refrigeração
· Projeto de Sistema de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico
· Projeto de Prevenção contra Descargas Atmosféricas – SPDA

6.6 Declaração de que a licitante tem ciência da existência da Legislação Brasileira Sobre Meio Ambiente, comprometendo-se a adequar seus procedimentos às exigências dos órgãos que regulamentam a matéria, assumindo a responsabilidade, sem ônus para a UNIR, por danos motivados pelo não cumprimento às normas vigentes; 

6.7 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Projeto Básico.

7. DA VISTORIA

7.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades para conhecimento do local onde será realizada a obra:
7.1.1. Realizar vistoria nas instalações do local que será realizado o projeto, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 8h00min às 18h00min devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (69) 2182.2010, quando será preenchido o ANEXO II – ATESTADO DE VISITA AO LOCAL DO PROJETO;
7.1.2. Apresentar o ANEXO III - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONHECIMENTO E ENTENDIMENTO DO CONTEÚDO
7.1.3. Conforme a opção escolhida, o documento, ANEXO II ou ANEXO III, deverá ser apresentado juntamente com a documentação de habilitação.
7.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da licitação, sendo de interesse da empresa enviar quem entenda capacitado para tanto. 

8. EXECUÇÃO DOS PROJETOS E SEU RECEBIMENTO

8.1 O recebimento dos projetos dar-se-á primeiramente através de recebimento provisório em documento formal, conforme modelo fornecido pela UNIR, através da Diretoria de Engenharia e Arquitetura de acordo com o especificado em Contrato. Este recebimento servirá para as revisões finais.

8.1.1 O recebimento provisório de todos os projetos é de 05 (cinco) meses a contar da data da publicação do contrato;

8.2 Os serviços somente serão recebidos definitivamente se forem executados obedecendo integralmente ao estabelecido no contrato firmado com a UNIR, às especificações desse termo, às alterações solicitadas pela UNIR na análise dos projetos provisórios, dos projetos definitivo das obras e à aprovação no corpo de Bombeiros, inseridos nas Normas Brasileiras em vigor;

8.3 Na hipótese de constatação de erros ou incompatibilidades nos projetos completos, ainda que tenha sido formalizado o correspondente recebimento, a CONTRATADA fica responsável pelas correções devendo efetuá-las no prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da notificação.

9. DAS OBRIGAÇÕES 

9.1 A CONTRATADA se obriga a:

a. Executar serviços de qualidade utilizando para isto mão de obra de pessoas idôneas, tecnicamente capacitadas e identificadas; de forma que os serviços atinjam o fim especificado;

b. Dar ciência à FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA, através da FISCALIZAÇÃO imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência;

c. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA;

d. Assumir todas as despesas relativas à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas, impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção individual e coletivo, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em repartições públicas, registros, autenticações do contrato, etc., e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela CONTRATADA a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA;

e. Não caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA;

f. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g. Submeter-se às normas e condições baixadas pela FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA quanto ao comportamento, discrição e urbanidade de seus empregados;

h. Estar devidamente cadastrada no SICAF, com habilitação parcial;

i. Cumprir fielmente esta norma e o disposto nestas especificações, de forma a executar o serviço com qualidade, eficiência e eficácia;

j. Responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus empregados, quando em serviço;

k. Os Projetos deverão prever em sua concepção um sistema construtivo que permita a execução de obras de melhor qualidade e no menor espaço de tempo possível, com o estabelecimento do prazo, conforme MODELO DE CRONOGRAMA, em anexo, para a conclusão dos serviços.

l. Indicar representante técnico para realizar planejamento, programação e controle de todas as atividades a serem desenvolvidas a partir de uma Coordenação Geral e Compatibilização de projetos, sob a supervisão da DIREA, para:

· Participar de todas as reuniões, em conjunto com todos os autores dos projetos ou isoladamente, até a elaboração final dos mesmos;

· Discutir e aprovar os projetos junto a UNIR nas reuniões a serem realizadas após cada fase de desenvolvimento dos mesmos;

· Controle rigoroso no cumprimento do cronograma físico-financeiro proposto;

· Solicitação de informações e levantamentos de dados inerentes aos projetos;

· Pesquisar materiais junto aos fabricantes;

· Compatibilizar os projetos entre as diversas habilitações e avaliação das interferências entre os mesmos: Indicar nas plantas de furos em vigas e lajes, conforme planta de forma, de elementos possíveis de interferências, referentes a caixas de passagens, prumadas, dutos, quadros, etc. e vice-versa 

· Controle para padronização dos desenhos e documentos técnicos;

· Estar de acordo com a lei de acessibilidade e sustentabilidade ambiental;

· Revisão final dos projetos.

· A CONTRATADA se obriga a refazer o projeto quando forem constatadas, durante a obra, por erros, omissões e/ou divergências de compatibilidade com outros projetos.


9.2  A CONTRATANTE se obriga a:

a. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei nº. 8666/93 e da IN nº 02/2008 – SLTI/MPOG.

b. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA.

c. Alocar os recursos financeiros necessários para cobrir as despesas de execução deste contrato;

d. Acompanhar e fiscalizar a execução dos projetos;

e. Informar, por escrito, qualquer evento que esteja fora da rotina de trabalho, indicando horário, local e pessoal responsável; 

f. Exigir da CONTRATADA a imediata correção dos projetos que apresentem defeitos;

g. Receber, conferir e atestar a nota fiscal/documentos de cobrança;

h. Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente os projetos;

i. Prestar aos funcionários da CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser solicitados sobre o serviço a ser adquirido;

j. Analisar e aprovar os projetos provisórios conforme prazo do item 8.1.1;

k. Determinar as sanções pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante, que incluirão o registro de ocorrência junto ao SICAF e até restrições quanto à contratação junto a Administração Pública.

l. No caso de modificação de projeto por exigências da CONTRATANTE, o contrato se resguarda de seu direito autoral, devendo ser pago por esse serviço em preço calculado proporcional ao valor inicial na relação preço/m².

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
10.1.1 Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3. Fraudar na execução do contrato;
10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5. Cometer fraude fiscal;
10.1.6. Não manter AS CONDIÇÕES E OBJETO da proposta original;
10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
10.2.2. Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias, a ser recolhida mediante Guia de Recolhimento da União a favor da contratante, ou descontada do respectivo pagamento a ser realizado à contratada;
10.2.3. Multa compensatória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, a partir do 15º (décimo quinto) dia, limitados a 30 (trinta) dias, a ser recolhida mediante Guia de Recolhimento da União a favor da contratante, ou descontada do respectivo pagamento a ser realizado à contratada;
10.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor da parcela não entregue da Nota de Empenho, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
10.2.5. Sobre as multas aplicadas e não recolhidas pela contratada até a data limite estabelecida para pagamento, caso esta não possua créditos a receber da contratante, incidirá atualização monetária calculada utilizando-se os índices apurados na TAXA SELIC, sem prejuízo de posterior inscrição na Dívida Ativa da União e cobrança judicial do valor devido.
10.2.6. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a entidade Contratante, pelo prazo de até dois anos;
10.2.7. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
10.2.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
10.3. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
10.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
10.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
10.3.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
10.3.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.
10.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11. DO PAGAMENTO

O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto nos art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, observado o disposto no art. 35 da IN nº 002/2008 – SLTI/MPOG e os seguintes procedimentos:

11.1 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

11.1.1 Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão de obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados; 

11.1.2 Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;

11.1.3 Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 

11.4. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

11.5. O prazo para pagamento da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela Administração, não deverá ser superior a 5 (cinco) dias úteis, contados da data de sua apresentação, na inexistência de outra regra contratual.

11.6. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

11.7. A CONTRATADA deverá apresentar uma nota fiscal/fatura única correspondente ao serviço encaminhando à Diretoria de Engenharia e Arquitetura – DIREA, na Avenida Presidente Dutra, 2965, Sala PT 05 e 06, Edifício UNIR Centro – Centro – Porto Velho/RO.

11.8. A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA procederá respectivamente os recolhimentos dos valores correspondentes às alíquotas praticadas para cada tipo obrigatório de retenção para os órgãos envolvidos acima, quando constantes da Nota Fiscal emitida, de acordo com os prazos determinados em Lei.

11.9. Na hipótese dos serviços prestados pela empresa não estarem sujeitos a qualquer uma das retenções tratadas acima, juntar declaração assinada e datada em papel timbrado da empresa, justificando e comprovando a isenção e, se for o caso, discriminando no corpo da Nota Fiscal.

12. GARANTIA

12.1 Precisão no levantamento de quantitativos:

12.1.1 A CONTRATADA se obriga a proceder com o levantamento de quantitativos para a planilha orçamentária com um nível de precisão de 10%, para mais ou para menos, da quantidade real de materiais e serviços especificados nos projetos executados, evitando-se ao máximo o ensejo de serviços extras na obra.

12.1.2 A verificação, por ocasião da execução da obra, de erros no levantamento dos quantitativos em percentual superior ao estabelecido na alínea anterior, sujeitará a CONTRATADA – a critério da Administração – a multa de 10% sobre o valor total do item onde se verificou a discrepância.

12.2 Responsabilidade técnica-econômico-financeira: 

12.2.1 A CONTRATADA responderá sobre garantias de funcionamento arquitetônico, estabilidade da construção e qualidade das instalações nos termos do Código Civil Brasileiro e Código do Consumidor.

12.2.2 As concepções para os diversos projetos e a execução dos serviços afins contratados deverão primar pela fidelidade das informações, pela qualidade e racionalidade técnica, evitando-se o desperdício com superdimensionamentos e/ou ensejo de fornecimentos de dados com vícios técnicos às licitantes durante o processo de licitação e posterior execução da obra. 

12.2.3 Para isso, a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE RONDÔNIA – UNIR se resguarda desde já, no direito de consultar outros profissionais das especialidades e habilitações para obter melhores informações e menores quantificações e/ou custos e solicitar modificações de projeto. No caso de recusa do profissional CONTRATADO, a UNIR poderá solicitar à CAU e/ou CREA para exercer o poder de análise, de crítica e de fiscalização conforme legislação em vigor, e se for o caso, solicitar a elaboração de projeto por outro profissional. Se houve substancial redução de custos no novo projeto com nível acima de 20% do apresentado para os serviços e obras, a CONTRATADA poderá, a critério da Administração, ser acionada judicialmente a fim de reparar os prejuízos causados. 

12.2.4 A contratada se obriga a refazer o projeto quando forem constatadas, durante a obra, por erros omissões e/ou divergências de compatibilidade com outros projetos.

12.2.5 No caso de modificação de projeto por exigências da Contratante, o contratado se resguarda de seu direito autoral, devendo ser pago por esse serviço em preço calculado proporcional ao valor inicial na relação preço /metro². 

13. DOCUMENTOS ANEXOS

13.1 ANEXO I-A – Descrição dos Projetos
13.2 ANEXO I-B – Atestado de Visita ao Local do Projeto.
13.3 ANEXO I-C – Declaração de Responsabilidade por Conhecimento e Entendimento do Conteúdo.
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ANEXO I-A
DESCRIÇÃO DOS PROJETOS

Projeto Arquitetônico:

O projeto arquitetônico compõe-se dos seguintes dados concepcionais suscetíveis de proteção autoral na forma da legislação nacional e internacional, apresentados em escala adequada à perfeita compreensão dos elementos neles contidos e em conformidade com a NBR 13531 – Elaboração de Projetos de Edificações – Atividades técnicas e NBR 13532 – Elaboração de Projetos de Edificações - Arquitetura:

A) ESTUDO PRELIMINAR: 
Caracteriza-se por apresentar a ideia geral da solução a ser adotada, com a definição global da edificação, em função da forma e área do terreno, localização, entorno, legislação de Uso e Ocupação do Solo Urbano e do programa de necessidades e diretrizes básicas apresentadas pela CONTRATANTE bem como seguimento dos parâmetros técnicos das Normas Técnicas Brasileiras e Internacionais aplicadas aos serviços e/ou projetos específicos.

Esta fase engloba os seguintes procedimentos:
a. Vistoria do terreno;
b. Levantamento dos serviços públicos existentes e análise do sistema viário do entorno imediato;
c. Levantamento fotográfico do terreno e entorno, a critério da contratada;
d. Consulta à legislação pertinente e órgão públicos envolvidos na aprovação do projeto. 
Compõem essa fase os seguintes produtos:

a. Plantas de: situação, locação / coberta, indicando o terreno e seu entorno imediato, acessos, implantação geral e demais elementos construtivos importantes, e o quadro de áreas;
b. Planta(s) Baixa(s) - Forma, com indicação dos ambientes e suas respectivas cotas, possibilitando a correta execução da obra;
c. Cortes longitudinais e transversais da edificação, com indicação do perfil natural e projetado no terreno e níveis de implantação;
d. Perspectivas da edificação (uma interna e duas externas), executadas por meio magnético, excepcionalmente por meio manual, quando satisfizer as expectativas de visualização e acabamento.
e. “Animação eletrônica da edificação, com 30 “frames” por segundo, totalizando o mínimo 300” frames” de 10 segundos.

B) ANTEPROJETO: 
Solução geral do problema com a definição do partido adotado, da concepção estrutural e das instalações em geral, possibilitando clara compreensão da obra a ser executada. Consiste na solução definitiva do estudo preliminar, depois de absorvidas as alterações e complementações feitas durante a análise do projeto elaborado, incluindo a coordenação do início dos projetos complementares, compatibilizando-os com o projeto arquitetônico. 

C) PROJETO DEFINITIVO: 
Constitui-se na solução definitiva do projeto, com todas as interferências dos projetos complementares, definidas, incorporadas e compatibilizadas com o projeto arquitetônico, além do detalhamento específico de todos os elementos construtivos e áreas de maior complexidade, de forma a constituir-se em um material completo com todas as informações necessárias à perfeita execução das obras. Solução definitiva do projeto, representada em plantas baixas, cortes, elevações, especificações e memorial de todos os pormenores de que se constitui a obra a ser executada; determinação dos elementos do sistema estrutural e dos pontos de distribuição das redes hidráulicas, sanitárias, elétricas, telefônicas, ar condicionado, elevadores, sonorização, etc.

Serviços a serem apresentados

(a) Cortes de todos os ângulos necessários à perfeita visualização da edificação, acrescentando indicações de cortes parciais e detalhes especiais tais como equipamentos fixos, peças metálicas, etc.;

(b) Projeto de casas de moto-bombas, subestação e do gerador, Casas de filtro e bomba para piscina, reservatórios d’água, ETE e ETA, para possibilitar os serviços de manutenção dentro dos padrões do meio ambiente de trabalho e escala humana, com plantas específicas, detalhamentos de obras civis, de esquadrias, elétricos e hidráulicos, conforme normas da ABNT e de Segurança do Trabalho.


(c) Não serão aceitos detalhes em pranchas em formato A-4.

(d) O projeto preliminar/ anteprojeto básico será objeto de adequação, pela contratada, para aprovação nas concessionárias e Órgãos Públicos Competentes.

(e) Lançamento no projeto arquitetônico dos elementos de cálculo estrutural, como vigas, pilares, consoles, nervuras de lajes etc., em plantas baixas e cortes, devidamente compatibilizados e desenhados com indicação de camadas de proteção das armaduras, revestimentos de acabamentos, aberturas, cortes, legendas e especificações;

(f) Plantas referentes aos projetos de Acessibilidade em conformidade com a NBR 9050;

(g) Plantas referentes ao tratamento acústico;

(h) Plantas referentes aos projetos de comunicação visual;

(i) Plantas Baixas: De cada pavimento e de cada setor, denominando os diversos compartimentos e suas áreas, bem como todas as medidas necessárias ao bom entendimento da mesma.

(j) Cortes: Em número suficiente ao bom entendimento do projeto, contendo a cotação vertical necessária, mostrando todos os níveis, rebaixos, peitoris e demais detalhes necessários;

(k) Plantas com detalhamento das impermeabilizações;

(l) Plantas de paginação de pisos e forros;

(m) Elevações: Desenho de todas as fachadas da Edificação, definindo as diversas texturas e materiais especificados no revestimento exterior.

(n) Especificações e Memorial: Dissertação ampla e detalhada, contendo a descrição pormenorizada do tipo de construção, sua concepção fundamental, bem como recomendações quanto a técnica de sua execução, quando esta revestir-se de características especiais. As especificações de materiais constarão de: Listagem das características dimensionais e construtivas dos materiais a serem utilizados na obra.

(o) Planilha de Esquadrias: Onde consta a descrição do material a utilizar, tipo de funcionamento, acabamento, ferragens, dimensões, definição das partes fixas e partes móveis.

(p) Planta de Situação e Localização: Deverão constar os dados relativos ao terreno, como: dimensões, orientação solar, localização na quadra, etc., além dos dados gerais sobre o prédio, como área global, número de pavimentos, tipo de construção, etc.

(q)  Planta da Cobertura: Deverão ser definidas as inclinações do telhado, a localização das calhas e condutores pluviais, se necessário ao bom entendimento do projeto.

(r) Equipamentos: Determinação em planta baixa dos pontos de equipamentos sanitários e hidráulicos, bem como os pontos de eletricidade, telefones, ar condicionado, elevadores, sonorização, etc. estabelecer a localização com medidas na vertical e na horizontal, a fim de definir a exata localização dos diversos equipamentos, usando de sistema de legenda adequado.

(s) Projeto de Impacto de trafego, bem como sua aprovação nos órgãos competentes.

(t) Detalhes construtivos em ambientes de Auditório, Bibliotecas, Data Center, Wc’s.

(u) Detalhes Diversos: Inclui os detalhes necessários para o bom entendimento do projeto.


Projeto de Ambientação e Sinalização – Escalas 1:100 / 1:1. 

a) Estudar setorização segundo atividades exercidas, capacidades operacionais e dimensionamento físico-operacional.

b) Estudar fluxogramas de cada setor, observando as interligações, hierarquias e interferências, indicadas pela setorização;

c) Detalhar “layout”, locando mobiliário e equipamento, apresentando todos os ambientes com suas funções definidas;

d) Detalhes em escala 1:25;

e) Especificações Técnicas;

f) Normas de Execução;

g) Memorial Descritivo;

h) Lista de Materiais; 

Detalhes gerais: o projeto de ambientes deverá apresentar detalhes de pequenos elementos construtivos, bancadas, prateleiras design de placas, letreiros, luminosos, logotipos da UNIR, sendo que os detalhes de armários e pisos deverão ser apresentados no projeto executivo de arquitetura

· Plantas baixas de todos os pavimentos, com: desenhos de todos os compartimentos internos; cotas totais e parciais, espessuras de paredes; eixos verticais e horizontais de modulação; cotas de nível, indicação de material e acabamento de pisos, tetos, rodapés, paredes e todas as demais especificações que se fizerem necessárias; além de indicação de cortes, fachadas, ampliações e detalhes;
· Dimensões e cotas relativas de todos os elementos arquitetônicos, tais como: vãos de aberturas de portas e janelas, alturas de vigas, peitoris, etc.;
· Indicação de aberturas, ambientes e materiais de acabamento em todas as elevações;
· Corte dos pavimentos apresentando, no mínimo, 2 transversais e 2 longitudinais, com indicação do pé direito, altura de paredes e platibandas, cotas de nível de escadas, de patamares e de piso acabado, representação do forro com cota de pé direito livre, indicação de materiais de execução e acabamentos de todos os elementos representados;
· Planta de cobertura que, além dos elementos acima, indicará inclinações de telhados e lajes, escoamentos das águas, posição das calhas, condutores e beirais, reservatórios, domus, rufos e demais elementos, inclusive tipo de impermeabilização, juntas de dilatação, aberturas e equipamentos, sempre com indicação precisa e clara dos materiais de execução e acabamento;
· Ampliação, preferencialmente em escala 1:25 ou 1:20, de áreas molhadas e outros compartimentos especiais, com localização de equipamentos e aparelhos hidráulico-sanitários e indicação de sistema de funcionamento, modelo e demais informações pertinentes;
· Detalhamento de soluções específicas do projeto, como: coberturas, peças de concreto aparente, escadas, bancadas e balcões;
· Mapa de esquadrias, com indicação de sistema de abertura, material e tipo de acabamento de: estrutura, vidros, fechaduras, dobradiças e demais ferragens;
· Memorial descritivo de arquitetura e especificações técnicas
· Orçamento detalhado dos componentes, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos;

Projeto de Acessibilidade
• Recuperação do passeio 
O passeio ou calçada junto ao acesso deverá garantir faixa mínima de 1,20m para circulação de cadeiras de rodas. Recuo de muros e recomposição do passeio devem ser propostos para a devida adequação; 
• Rebaixamento de guia 
A guia deverá ser rebaixada junto aos acessos. A execução dependerá de aprovação junto aos órgãos competentes; 
• Faixa de pedestres 
Próximo à entrada de alunos será prevista faixa de pedestres que deve estar associada ao rebaixamento de guia. 
• Vagas para carros de portadores de necessidades especiais 
Reserva de uma vaga no estacionamento (se houver) e outra junto ao meio fio para portadores de necessidades especiais. As vagas deverão receber sinalização para que fiquem perfeitamente definidas; 
• Acessos de alunos 
O acesso de alunos deve ser adequado com a construção de rampas para vencer os desníveis, se houver, com largura e declividade conforme o preconizado na NBR9050 e no Manual de Ambientes da FDE, sendo preferencialmente com declividade de 8,33%. Os patamares deverão ter comprimento mínimo de 1,20m. 
Caso não seja possível adequar o acesso, criar junto ao mesmo, rota alternativa com rampa de 1,20m de largura livre. 
O desnível máximo aceitável é de 4,00m, que poderá ser vencido com cinco lances de rampa com declividade máxima de 8,33; 
Utilizar os padrões para acesso de veículos, ou seja, largura mínima de 5,00m e declividade até 20%, neste caso com piso antiderrapante. A vaga para eficientes deverá ser demarcada de forma que os portadores de necessidades especiais possam ter acesso direto ao edifício, se necessário, implantar rampas interligando o estacionamento ao edifício (desníveis superiores a 1.50m serão estudados caso a caso). 
• Rampas internas e externas 
Todas as rampas propostas devem ser dimensionadas segundo as recomendações da NBR9050. 
Sugerimos: até 7,5cm de desnível, máximo 12,5% de declividade; 
 Até 20cm de desnível, máximo 10% de declividade; 
 Para desníveis superiores, utilizar 8,33% ou menos. 
• Elevadores 
Se o edifício contar com mais de um pavimento deverá ser instalado um elevador com dimensões convenientes para o transporte de um “cadeirante” e um acompanhante. O elevador, conforme modelos disponíveis, contará com vestíbulo para caracterizar uso privativo para portadores de necessidades especiais. Os elevadores deverão ser locados de forma que possam ser controlados pela administração da escola e não interfiram em programas de ampliação dos edifícios. 
• Sanitários Especiais 
Propor dois sanitários externos aos mesmos, próximos à rede hidráulica existente. 
Na impossibilidade de locar 02 sanitários externos, implantar apenas um que atenda a ambos os sexos. 
As dimensões e a posição das peças devem atender à NBR 9050. 
Preferencialmente, devem ser adequados os sanitários de alunos masculino e feminino com um box cada, para atendimento aos portadores de necessidades especiais, desde que o número de bacias sanitárias respeite o estabelecido no programa arquitetônico da FDE. 
• Palcos 
A rampa de acesso e os patamares deverão ser de 0,90m de largura livre e o comprimento do patamar 1,50m. Com guia de balizamento, sem corrimão. Inclinação máxima 16,66% para desnível de até 60cm e 10% para desnível >60cm, (item 8.2.1.4).
• Portas 
As portas de todos os ambientes, exceto vestiários, depósitos, despensa, almoxarifados e sanitários comuns (quando o sanitário especial for externo), deverão garantir um vão de 0.90m na alvenaria e folha de porta de 0,82m, conforme a NBR 9050. Caso não atendam deverão ser substituídas. 
• Soleiras 
As soleiras deverão ter desnível máximo de 5mm. Até 15mm deve ser adotada soleira em rampa conforme padrão da FDE: utilizar SO14 a SO17. Caso o desnível existente seja maior que 15mm, deverá ser feito o enchimento do piso nas áreas de circulação, ou adotar solução com rampa se for caso isolado. Exceto vestiários, depósitos, almoxarifados e sanitários comuns quando o sanitário especial for externo. 
As soleiras não deverão ser utilizadas nas áreas externas ou de passagem. 
Os desníveis com até 2cm em piso de boa qualidade (granilite, vinílicos, etc.) e em bom estado de conservação serão estudados caso a caso
• Corrimãos 
Todas as escadas e rampas receberão corrimão contínuo (inclusive patamares) executado em tubo com seção circular, conforme padrões FDE. Se o desnível vencido pela rampa for inferior a 0,18m e a rampa estiver entre paredes ou contar com acerto lateral em rampa o corrimão será dispensado. As escadas com largura superior a 2,20m e com mais de 03 degraus deverão receber corrimão intermediário conforme caderno de componentes. A implantação de rampa com corrimãos deverá ser avaliada de modo a não se tornar um obstáculo à circulação de alunos. 
• Balcões e guichês 
Os balcões e guichês deverão ser substituídos somente nos casos em que se encontrarem em mau estado de conservação e altura muito discrepante da faixa de alcance manual “confortável” estabelecida pela norma. 
• Trilha 
Para os portadores de deficiência visual, deverão ser colocadas trilhas em ladrilho hidráulico na cor amarelo ou marrom, contrastando com a cor do piso (não utilizar ladrilhos na cor vermelha ou verde). O ladrilho hidráulico terá dois tipos de textura: “ondulada” para indicar o caminho a percorrer e “pastilhas salientes” para indicar mudança de nível ou atenção. 
• Bebedouros 
Os bebedouros deverão ter altura máxima de 0,90m da borda e ter as dimensões conforme padrão. O bebedouro existente deve possibilitar sua utilização por cadeirantes. Caso estes aspectos não estejam contemplados, acrescentar 1 módulo de bebedouro - componente FDE BB01 ao existente; 
• Canaletas de AP 
As canaletas de águas pluviais deverão ser dotadas de tampas quando cruzam circulações. As tampas poderão ser feitas em concreto armado ou em grelhas de metal, desde que o sentido das barras de ferro seja paralelo ao eixo da canaleta. Observar que a tampa em concreto, utilizada em grandes extensões, impedem a drenagem. 
• Cobertura de rampas 
As rampas de ligação entre blocos que mudam de sentido deverão ser cobertas, portanto, deverá ser elaborado projeto convencional para a cobertura, 
• Acabamentos 
Nos locais onde houve intervenção, deverá ser proposta a recuperação dos acabamentos no mesmo padrão existente (piso granilite ou cerâmico) 

Pavimentação e Drenagem 
Desenhar as ruas a serem pavimentadas ou recapeadas, com a extensão, largura e legenda, diferenciando os trechos a serem executados dos existentes. 
•	 inserir corte esquemático da seção transversal típica, com especificações e dimensões de largura e espessura (sem escala).
•	 indicar em planta as embocaduras das ruas transversais com, no mínimo, 3,00m.
•	 definir os trechos (início e término da intervenção), com as respectivas metragens e quantidades a serem executadas.
Identificar e descrever os trechos e as dimensões de largura, extensão e total, quando se tratar de pavimentação, recapeamento ou calçadas a largura da rua a ser considerada, exclui a largura das sarjetas.
•	 identificar e descrever os trechos e as dimensões de extensão e total de guias e sarjetas. 
•	 utilizar a unidade compatível com o serviço (m, m², m³).
•	 prever a drenagem por meio de sarjetas, sarjetões e/ou tubulações, em todas as intervenções 
•	 prever travessias, travessia elevada, ou rebaixamento de calçada, em todas as intervenções.
•	 obter aprovação e autorização do der para projetos que contemplem intervenções em sua área de atuação.
1. Os projetos de drenagem e pavimentação de vias[footnoteRef:27] devem compreender, no mínimo, pista de rolamento e calçada[footnoteRef:28], nas vias principais, quando recomendável, espaços para ciclo faixas[footnoteRef:29] ou ciclovias.[footnoteRef:30] [27:  Via: Superfície por onde transitam veículos, animais e pessoas e envolve a pista de rolamento, calçadas, acostamento, ilha e canteiro central.]  [28:  Calçada: a parte da via formada por: passeio-faixa livre para circulação exclusiva de pedestres; faixa de serviços-parte da calçada, junto ao meio-fio, destinada à instalação do mobiliário urbano (telefones públicos, abrigos de parada do transporte coletivo, bancas de revistas, bancos, lixeiras, caixas de correio e outros equipamentos), vegetação e outros elementos tais como tampas de poços de visita a redes de serviços (PV), postes, placas de sinalização, rampas para o acesso de pessoas com mobilidade reduzida etc.; faixa de acesso aos edifícios-faixa entre o passeio e a testada dos lotes, possibilitando a transição entre estes e a área de circulação de pedestres. A faixa de acesso aos edifícios não é obrigatória, e na sua ausência o passeio se limitará com a testada dos lotes.]  [29:  Ciclo faixa: parte da pista de rolamento destinada à circulação exclusiva de ciclos (veículo de pelo menos duas rodas a propulsão humana), delimitada por sinalização específica.]  [30:  Ciclovia: pista própria destinada à circulação de ciclos, separada fisicamente do tráfego comum.] 

2. Os projetos de pavimentação devem atender os requisitos para acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, dispostos nas Leis n° 10.048/2000 e n° 10.098/2000, regulamentadas pelo Decreto n° 5.296 de 02 de dezembro de 2004, e os parâmetros técnicos estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas na NBR 9050: 2004.
3. As rampas para a acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida terão dimensões mínimas de 1,00m x 0,60m (um metro por sessenta centímetros) e inclinação máxima de 8,33% (oito vírgula trinta e três por cento). Serão construídas na faixa de serviço da calçada, a partir do desenvolvimento da curva, buscando correspondência das rampas entre os dois lados da via. Quando o pavimento permitir, a pintura da faixa de pedestres deve ocorrer defronte às rampas.

Urbanização e Paisagismo

Deverá ser desenvolvido a nível de detalhamento tal que permita a perfeita caracterização dos elementos paisagísticos definidos em projeto. O projeto será composto de:

a) Plantas de cotas de nível e locação dos pisos e estruturas, perfis longitudinais e transversais;

b) Gráfico de Insolação;

c) Tipos de terra e correções necessárias;

d) Forma da composição paisagística com relação de coloração e textura;

e) Plantas de locação e especificações qualitativas e quantitativas das espécies vegetais;

f) Aproveitamento da vegetação local e sua integração ao projeto;

g) Recomposição dos terrenos, caso necessário;

h) Indicação de locação de pontos de água e luz com indicação de drenagem de água pluvial;

i) Detalhes dos elementos construtivos com: pisos, muretas, muros, bancos, pérgolas, escadas, meios-fios, sarjetas, caixas, etc., (escala 1/10 e 1/1);

j) Memorial descritivo com indicação do nome científico, nome vulgar, semeadura ou plantio, altura, espaçamento, época de floração, cor, quantidade e outras observações pertinentes, inclusive fotos das espécies adotadas;

k) Memorial técnico de execução e manutenção com indicação dos procedimentos de assimilação, preparo do solo, adubação, plantio e manutenção.

Os trabalhos de elaboração de desenhos constarão sumariamente de:
- planta baixa de implantação;
- plantas baixas por setores;
- detalhamento de plantio;
O memorial descritivo constará de: 
- Descrição pormenorizada do projeto, sua concepção fundamental, princípios de funcionamento bem como recomendações quanto à técnica de sua execução (plantio), quando esta revestir-se de características especiais, bem como recomendações de manutenção e conservação das áreas plantadas.
- As especificações de materiais constarão de listagem das características dimensionais e construtivas dos materiais a serem utilizados no projeto (quantificando-os). 
- As espécies deverão ser detalhadas com nome científico e popular e imagens ilustrativas de cada uma;

Observações:

Junto com qualquer projeto, deverá ser entregue uma lista de todas as pranchas constituintes deste;
Os materiais especificados nos projetos deverão ser de qualidade reconhecida e de acordo com os padrões da UNIR e normas da ABNT.
Todos os Projetos deverão ter Anotação de Responsabilidade Técnica do profissional respectivo de cada área, estando este em perfeita regularidade com atribuições para tal para responder pelo projeto. 

Revisão do Projeto Arquitetônico

O projeto arquitetônico compõe-se dos seguintes dados concepcionais suscetíveis de proteção autoral na forma da legislação nacional e internacional, apresentados em escala adequada à perfeita compreensão dos elementos neles contidos e em conformidade com a NBR 13531 – Elaboração de Projetos de Edificações – Atividades técnicas e NBR 13532 – Elaboração de Projetos de Edificações - Arquitetura:

A) ESTUDO PRELIMINAR: 
Caracteriza-se por apresentar a ideia geral da solução a ser adotada, com a definição global da edificação, em função da forma e área do terreno, localização, entorno, legislação de Uso e Ocupação do Solo Urbano e do programa de necessidades e diretrizes básicas apresentadas pela CONTRATANTE bem como seguimento dos parâmetros técnicos das Normas Técnicas Brasileiras e Internacionais aplicadas aos serviços e/ou projetos específicos.

Esta fase engloba os seguintes procedimentos:
e. Vistoria do terreno;
f. Levantamento dos serviços públicos existentes e análise do sistema viário do entorno imediato;
g. Levantamento fotográfico do terreno e entorno, a critério da contratada;
h. Consulta à legislação pertinente e órgão públicos envolvidos na aprovação do projeto. 

Compõem essa fase os seguintes produtos:

f. Plantas de: situação, locação / coberta, indicando o terreno e seu entorno imediato, acessos, implantação geral e demais elementos construtivos importantes, e o quadro de áreas;
g. Planta(s) Baixa(s) - Forma, com indicação dos ambientes e suas respectivas cotas, possibilitando a correta execução da obra;
h. Cortes longitudinais e transversais da edificação, com indicação do perfil natural e projetado no terreno e níveis de implantação;
i. Perspectivas da edificação (uma interna e duas externas), executadas por meio magnético, excepcionalmente por meio manual, quando satisfizer as expectativas de visualização e acabamento.
j. “Animação eletrônica da edificação, com 30 “frames” por segundo, totalizando o mínimo 300” frames” de 10 segundos.

B) ANTEPROJETO: 
Solução geral do problema com a definição do partido adotado, da concepção estrutural e das instalações em geral, possibilitando clara compreensão da obra a ser executada. Consiste na solução definitiva do estudo preliminar, depois de absorvidas as alterações e complementações feitas durante a análise do projeto elaborado, incluindo a coordenação do início dos projetos complementares, compatibilizando-os com o projeto arquitetônico. 

C) PROJETO DEFINITIVO: 
Constitui-se na solução definitiva do projeto, com todas as interferências dos projetos complementares, definidas, incorporadas e compatibilizadas com o projeto arquitetônico, além do detalhamento específico de todos os elementos construtivos e áreas de maior complexidade, de forma a constituir-se em um material completo com todas as informações necessárias à perfeita execução das obras. Solução definitiva do projeto, representada em plantas baixas, cortes, elevações, especificações e memorial de todos os pormenores de que se constitui a obra a ser executada; determinação dos elementos do sistema estrutural e dos pontos de distribuição das redes hidráulicas, sanitárias, elétricas, telefônicas, ar condicionado, elevadores, sonorização, etc.

Serviços a serem apresentados

(v) Cortes de todos os ângulos necessários à perfeita visualização da edificação, acrescentando indicações de cortes parciais e detalhes especiais tais como equipamentos fixos, peças metálicas, etc.;

(w) Projeto de casas de moto-bombas, subestação e do gerador, Casas de filtro e bomba para piscina, reservatórios d’água, ETE e ETA, para possibilitar os serviços de manutenção dentro dos padrões do meio ambiente de trabalho e escala humana, com plantas específicas, detalhamentos de obras civis, de esquadrias, elétricos e hidráulicos, conforme normas da ABNT e de Segurança do Trabalho.

(x) Não serão aceitos detalhes em pranchas em formato A-4.

(y) O projeto preliminar/ anteprojeto básico será objeto de adequação, pela contratada, para aprovação nas concessionárias e Órgãos Públicos Competentes.

(z) Lançamento no projeto arquitetônico dos elementos de cálculo estrutural, como vigas, pilares, consoles, nervuras de lajes etc., em plantas baixas e cortes, devidamente compatibilizados e desenhados com indicação de camadas de proteção das armaduras, revestimentos de acabamentos, aberturas, cortes, legendas e especificações;

(aa) Plantas referentes aos projetos de Acessibilidade em conformidade com a NBR 9050;

(ab) Plantas referentes ao tratamento acústico;

(ac) Plantas referentes aos projetos de comunicação visual;

(ad) Plantas Baixas: De cada pavimento e de cada setor, denominando os diversos compartimentos e suas áreas, bem como todas as medidas necessárias ao bom entendimento da mesma.

(ae) Cortes: Em número suficiente ao bom entendimento do projeto, contendo a cotação vertical necessária, mostrando todos os níveis, rebaixos, peitoris e demais detalhes necessários;

(af) Plantas com detalhamento das impermeabilizações;

(ag) Plantas de paginação de pisos e forros;

(ah) Elevações: Desenho de todas as fachadas da Edificação, definindo as diversas texturas e materiais especificados no revestimento exterior.

(ai) Especificações e Memorial: Dissertação ampla e detalhada, contendo a descrição pormenorizada do tipo de construção, sua concepção fundamental, bem como recomendações quanto a técnica de sua execução, quando esta revestir-se de características especiais. As especificações de materiais constarão de: Listagem das características dimensionais e construtivas dos materiais a serem utilizados na obra.

(aj) Planilha de Esquadrias: Onde consta a descrição do material a utilizar, tipo de funcionamento, acabamento, ferragens, dimensões, definição das partes fixas e partes móveis.

(ak) Planta de Situação e Localização: Deverão constar os dados relativos ao terreno, como: dimensões, orientação solar, localização na quadra, etc., além dos dados gerais sobre o prédio, como área global, número de pavimentos, tipo de construção.

(al)  Planta da Cobertura: Deverão ser definidas as inclinações do telhado, a localização das calhas e condutores pluviais, se necessário ao bom entendimento do projeto.

(am) Equipamentos: Determinação em planta baixa dos pontos de equipamentos sanitários e hidráulicos, bem como os pontos de eletricidade, telefones, ar condicionado, elevadores, sonorização, estabelecer a localização com medidas na vertical e na horizontal, a fim de definir a exata localização dos diversos equipamentos, usando de sistema de legenda adequado.

(an) Projeto de Impacto de trafego, bem como sua aprovação nos órgãos competentes.

(ao) Detalhes construtivos em ambientes de Auditório, Bibliotecas, Data Center, Wc’s.

(ap) Detalhes Diversos: Inclui os detalhes necessários para o bom entendimento do projeto.


Projeto de Ambientação e Sinalização – Escalas 1:100 / 1:1. 

a) Estudar setorização segundo atividades exercidas, capacidades operacionais e dimensionamento físico-operacional.

b) Estudar fluxogramas de cada setor, observando as interligações, hierarquias e interferências, indicadas pela setorização;

c) Detalhar “layout”, locando mobiliário e equipamento, apresentando todos os ambientes com suas funções definidas;

d) Detalhes em escala 1:25;

e) Especificações Técnicas;

f) Normas de Execução;

g) Memorial Descritivo;

h) Lista de Materiais; 

Detalhes gerais: o projeto de ambientes deverá apresentar detalhes de pequenos elementos construtivos, bancadas, prateleiras design de placas, letreiros, luminosos, logotipos da UNIR, sendo que os detalhes de armários e pisos deverão ser apresentados no projeto executivo de arquitetura

· Plantas baixas de todos os pavimentos, com: desenhos de todos os compartimentos internos; cotas totais e parciais, espessuras de paredes; eixos verticais e horizontais de modulação; cotas de nível, indicação de material e acabamento de pisos, tetos, rodapés, paredes e todas as demais especificações que se fizerem necessárias; além de indicação de cortes, fachadas, ampliações e detalhes;
· Dimensões e cotas relativas de todos os elementos arquitetônicos, tais como: vãos de aberturas de portas e janelas, alturas de vigas, peitoris, etc;
· Indicação de aberturas, ambientes e materiais de acabamento em todas as elevações;
· Corte dos pavimentos apresentando, no mínimo, 2 transversais e 2 longitudinais, com indicação do pé direito, altura de paredes e platibandas, cotas de nível de escadas, de patamares e de piso acabado, representação do forro com cota de pé direito livre, indicação de materiais de execução e acabamentos de todos os elementos representados;
· Planta de cobertura que, além dos elementos acima, indicará inclinações de telhados e lajes, escoamentos das águas, posição das calhas, condutores e beirais, reservatórios, domus, rufos e demais elementos, inclusive tipo de impermeabilização, juntas de dilatação, aberturas e equipamentos, sempre com indicação precisa e clara dos materiais de execução e acabamento;
· Ampliação, preferencialmente em escala 1:25 ou 1:20, de áreas molhadas e outros compartimentos especiais, com localização de equipamentos e aparelhos hidráulico-sanitários e indicação de sistema de funcionamento, modelo e demais informações pertinentes;
· Detalhamento de soluções específicas do projeto, como: coberturas, peças de concreto aparente, escadas, bancadas e balcões;
· Mapa de esquadrias, com indicação de sistema de abertura, material e tipo de acabamento de: estrutura, vidros, fechaduras, dobradiças e demais ferragens;
· Memorial descritivo de arquitetura e especificações técnicas
· Orçamento detalhado dos componentes, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos;
Adequação as Normas de Acessibilidade, NBR 9050

Projeto de Sistemas de Proteção Contra Descargas Atmosféricas - SPDA

· Sistema de proteção contra descargas atmosféricas conforme normas pertinentes definidas pela ABNT, conforme o porte e localização do edifício a ser construído, aplicando-se tanto sistemas conforme for necessário;
· Planta com locação de hastes, gaiolas, cordoalhas e demais elementos necessários a compreensão e execução do projeto;
· Prumadas gerais e detalhes ampliados de fixação e montagem;
· Especificações técnicas de materiais e serviços;
Orçamento detalhado dos elementos de SPDA, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos.

Aterramento
· Preferencialmente o sistema de aterramento a ser seguido, deverá ser o TN-S (NBR 5410/2004), no qual o condutor neutro e de proteção são distintos, devendo ser analisado outros, caso tenha vantagens, levando em consideração a confiabilidade.
· As hastes de terra serão instaladas em caixas com tampas removíveis para inspeção, que não deverão ter fundo, para permitir a drenagem da água.
· Deverá ser especificada a utilização de solda exotérmica em todas as conexões: haste-cabo e cabo-cabo, etc.
· Atentar para o relatório de sondagem para conhecimento prévio das condições do solo, para escolha do aterramento mais adequado para atingir os valores exigidos pelas normas e concessionárias, não sendo permitida a utilização de tratamento químico.

Projeto de Recuperação Estrutural

Correspondem ao Estudo, cálculo e desenho da estrutura da Edificação, de fundações diretas e profundas (infraestrutura), compreendidos ou delineados no projeto.
Os trabalhos de elaboração de desenhos deverão ser realizados de acordo com as normas técnicas brasileiras e constarão sumariamente de:

a. Planta de formas da fundação e de cada setor, definido o tamanho dos elementos, bem como os diversos níveis de referências.
b. Planta de locação de das fundações.
c. Planta de armadura dos diversos elementos, definindo o posicionamento, a quantidade e o tamanho de cada ferro.
d. - Desenho de todos os detalhes necessários ao bom entendimento do projeto.
e. - Definição, nas diversas pranchas de desenho, da resistência de concreto a ser utilizado, bem como do tipo e resistência de aço a utilizar.
f. - Cálculo do volume de concreto e área de formas.
g. - Cálculo da quantidade de armadura, por bitola e tipo.
h. - Memória de cálculo justificada.

DISPOSIÇÕES GERAIS

a) Deverá conter indicação de cotas de níveis em relação ao RN determinado, das soleiras de vãos dos acessos principal e secundário do prédio, conforme levantamento topográfico. No caso de inexistência deste a CONTRATADA se obriga a solicitar informações a respeito à CONTRATANTE, sob pena de responsabilidade técnica e financeira por serviços anormais que surgirem durante a execução da obra

b) O Projeto de fundações deverá ser elaborado de acordo com o Parecer Técnico emitido por profissionais / empresa especialista em solos, com base nos resultados da sondagem do terreno.

c) A Referência básica para o Projeto de Estrutura é o concreto armado, podendo, no entanto, ser proposto o uso de estrutura metálica, ou outro sistema estrutural, com o devido embasamento técnico.

d) A estrutura terá seu projeto condicionado às características do projeto arquitetônico, de forma a não desfigurá-lo.

e) O lançamento da concepção preliminar da estrutura, representado por plantas de forma de vigas, lajes e pilares, será submetido ao autor do projeto arquitetônico para a devida análise, aprovação e responsabilidades decorrentes da forma e função da edificação.

Projeto das Estruturas – Serviços a serem apresentados:

Estrutura de concreto armado

a) Desenhos de fôrma, contendo todos os elementos estruturais do projeto (lajes, vigas, pilares, cintas, escadas, caixas d’água, muro de arrimo, detalhes de elementos estruturais especiais, aberturas em vigas/lajes, pérgolas, lajes de proteção, etc.), com indicação do “fck” do concreto.
b) Desenhos de armação com “quadro de ferros” (sem perdas) e indicação do tipo de aço a ser utilizado.
c) Detalhes de juntas, nichos, orifícios, embutidos, calhas;
d) Detalhe de forma e armação de escadas, rampas, muros de arrimo e caixas d’água em concreto armado
e) Indicação da resistência característica do concreto, das contraflechas, dos prazos para desforma e retirada de cimbramento;
f) Modulo de deformação na idade de desforma em todos os desenhos;
g) Desenho das armações, com detalhamento das peças, especificações do tipo e tabela e resumo de armação por folha de desenho;
h) Relatório técnico onde deverão ser descritas as cargas consideradas no cálculo estrutural e os critérios de dimensionamento de cada peça da estrutura;
i) Para a elaboração dos projetos deverá ser adotada a Classe de Agressividade Ambiental II, de acordo com a NBR 6118/2003, e a vida útil da estrutura de no mínimo 50 anos.
j) Não poderão ser utilizados aditivos que contenham cloretos. Especificações técnicas de materiais e serviços;
l) Orçamento detalhado da estrutura, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos.


Projeto Elétrico e de Iluminação Cênica

Disposições Gerais:

Para elaboração dos projetos de instalações elétricas, é necessário consultar dentre outras as normas citadas abaixo:

· NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão
· NBR 5413 - Iluminação de interiores
· NBR 5419 – Sistema de proteção contra descargas atmosférica
A contratada deverá aprovar as suas expensas, o Projeto de Instalações Elétricas junto à concessionária local, quando necessário.

Serviços a serem apresentados

1. Projeto da Subestação, quando se fizer necessário.
2. Plantas com a indicação de toda a tubulação e fiação correspondente, pontos de luz, caixas de passagem, quadros parciais de distribuição, tomadas simples e especiais e interruptores.
3. Iluminação externa, de caráter decorativo ou funcional através de cálculo luminotécnico;
4. Projeto para iluminação de emergência, com localização de baterias e detalhes do armário para a sua guarda.
5. Projeto de prumada geral, quando se fizer necessário.
6. Projeto da entrada de corrente com quadro de medição, quando a ligação for em baixa tensão.
7. Projeto do quadro geral de distribuição de baixa tensão, quando se fizer necessário.
8. Projeto de Luminotécnica com especificação das luminárias e componentes, conforme cálculo de luminosidade para cada ambiente, indicadas nas Normas da A B N T.
9. Projeto da tubulação e tomadas especiais para computador, com o respectivo sistema de aterramento, contemplando a rede lógica e a rede local. Quando se fizer necessário, deverá ser especificado “no break”.
10. Diagrama unifilar e trifilar do sistema elétrico.
11. Planilhas referentes aos quadros parciais de distribuição, com a indicação dos pontos de luz e tomadas, com as respectivas cargas.
12. Memorial descritivo. 
13. Especificação e relação dos materiais e equipamentos.
14. As caixas de passagem internas e externas (pisos e terreno) deverão estar sempre alinhadas e sem interferências com caixas de outros projetos. As plantas com a ligação das caixas em pisos internos e externos serão submetidas previamente ao autor do projeto arquitetônico, para análise e aprovação.
15. O quadro de disjuntores deverá se situar perto da porta de entrada do prédio, de forma que possibilite acesso rápido de seu manuseio em caso de emergência.
16. Deverá ser prevista a colocação de interruptores do tipo vai-e-vem junto à porta de entrada principal e de serviços e no interior do prédio.
17. Quando da concepção do projeto com uso de eletrocalhas, estas deverão obedecer ao dimensionamento racional, não sendo aceito superdimensionamento. A sua localização deverá ser indicada sem interferências com elementos de outros projetos. Deverá ser seguida a paginação do forro, compatibilizando-se as descidas de eletrodutos com montantes de divisórias e paredes.
18. O projetista obriga-se a apresentar perspectiva tipo “isométrica” com as eletrocalhas e ramais horizontais e verticais, devidamente cotados, incluindo-se pontos de luz, interruptores, tomadas etc.
19. Rede elétrica interna, para atender as cargas de luz, força e ar condicionado, tubuladas em baixa tensão;
20. Rede elétrica externa, tipo subterrânea, para atender as cargas de iluminação;
21. Entrada, quando em baixa tensão, tipo subterrânea (área) com medição de energia;
22.  Equipamentos especiais a serem utilizados, informados pela UNIR/DIRETORIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA;

Os trabalhos de elaboração de desenhos constarão sumariamente de:
23. Plantas baixas de cada pavimento e de cada setor, conforme a subdivisão indicada no projeto arquitetônico, indicando a posição e tipo de consumo (iluminação, tomadas, esperas de força);
24. Plantas baixas de cada pavimento com tubulações e interligações dos pontos de consumo, acionamento, caixas de passagem e quadros de distribuição;
25. Detalhamento de quadros e caixas;
26. Quadros de cargas e distribuição dos circuitos;
27. Detalhamentos de entradas;
28. Localização e tipo dos dispositivos de acionamento (interruptores, chaves);
29. Projeto completo e dimensionamento de subestação, quando for o caso, levando em conta a previsão de novas edificações, que serão construídas, conforme informação da UNIR/DIRETORIA DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA;

1 - Entrada de Energia
1.1.1		Quando houver necessidade de medição
· Será elaborado projeto específico com detalhamento do ramal de serviço (concessionária) e de entrada, contendo desenhos de postes, caixas de medição, caixas de passagens, aterramento, interligações com o interior do prédio, etc., com especificações de todos os materiais que serão utilizados.
1.1.2	Quando for derivada de rede da UNIR

Neste caso deverá ser feito detalhamento, com a diferença que o ponto de derivação, tipo de proteção, etc., deverá ser discutida diretamente com a Diretoria de Engenharia e Arquitetura – DIREA – UNIR.


1.2 - Quadros de Força E Distribuição

1.2.1	Todos os quadros, geral (QGBT) e de força projetados, deverão ser totalmente detalhados, com informações quanto às suas dimensões internas e externas, disposição e espaçamento de acessórios, espessura de chapas, entrada e saída de eletrodutos, seções transversais e fixação dos barramentos.   Também deverão ser previstos e especificados a montagem de acessórios, fixação individual de disjuntores, espelho interno, colocação de arruelas zincadas de pressão em todos os pontos de fixação por parafusos, identificação dos circuitos através de anilhas plásticas numeradas junto às chaves e disjuntores, e placas acrílicas coladas no espelho identificando as respectivas cargas.

1.2.2	Os quadros deverão prever, ainda, folga de 25% em relação à sua utilização inicial.

1.2.3	Deverão ser elaboradas além de quadros de cargas de todos os quadros elétricos, inclusive o QGBT, os diagramas unifilares do QGBT e trifilares dos quadros parciais (QDL's), contendo todas as informações que forem necessárias.

1.2.4	Deve-se prever uma distribuição de carga balanceada nas três fases.

1.3 - Condutores
1.3.1Deverá ser especificado em projeto que todos os condutores de seção até 6 mm² deverão ser nas cores conforme tabela:

	Condutor
	Cor
	    Seção Mínima

	Fase
	Vermelho
	2,5 mm²

	Neutro
	Azul claro
	2,5 mm²

	Proteção (terra) 
	Verde
	2,5 mm²

	Retorno
	Branco
	2,5 mm²



1.3.2	Todos os condutores com função de neutro ou função de terra seguirão as cores acima, ou em casos especiais, serão identificados com fitas adesivas coloridas, nos pontos visíveis da instalação.

1.4 - Iluminação

1.4.1	O projeto deverá considerar necessariamente o “USO RACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA”, cabendo ao projetista adotar e propor medidas para tal, destacando-se entre elas:
· Uso de interruptores para comando setorial de circuitos;
· Evitar o uso de lâmpadas incandescentes;
· Alternativa do uso de iluminação natural conjugada com a iluminação artificial com comandos através de interruptores e fotocélulas;

Levar-se-á sempre em consideração a necessidade de conciliar a “racionalização do uso de energia elétrica”, com o atendimento aos níveis de iluminação recomendados para cada recinto, calculado conforme NBR- 5413, iluminação de interiores.
1.4.2	Deverão ser previstos circuitos independentes para iluminação externa, dotados de rele-fotoelétrico que permita seu acionamento automático no período noturno.  Quando for viável poderá ser utilizado um “timer” para programação de comando de parte da iluminação.
1.5 - Tomadas
1.5.1	A rede de tomadas de parede ficará a 0,30 m do piso acabado, numa distribuição linear de 1 ponto cada 5,00 metros nas salas de aula e, 1 ponto para cada 3 metros nas outras dependências administrativas, devendo ser submetido à apreciação da DEINF e estudado os casos especiais.
1.5.2	Para laboratórios além das tomadas de uso geral, deverá ser projetado as tomadas de uso específico, devendo ser feito um levantamento junto com técnicos e professores da área.
1.6 – Aterramento
1.6.1	Preferencialmente o sistema de aterramento a ser seguido, deverá ser o TN-S (NBR 5410/2004), no qual o condutor neutro e de proteção são distintos, devendo ser analisado outros, caso tenha vantagens, levando em consideração a confiabilidade.
1.6.2	As hastes de terra serão instaladas em caixas com tampas removíveis para inspeção, que não deverão ter fundo, para permitir a drenagem da água.
1.6.3	Deverá ser especificada a utilização de solda exotérmica em todas as conexões: haste-cabo e cabo-cabo, etc.
1.6.4	Atentar para o relatório de sondagem para conhecimento prévio das condições do solo, para escolha do aterramento mais adequado para atingir os valores exigidos pelas normas e concessionárias, não sendo permitida a utilização de tratamento químico.

1.7 – Testes: 

Deverá constar de projeto, e a fiscalização da GPO, exigirá da Contratada o cumprimento das seguintes obrigações, que constituirão formalidades para fins de aceitação da obra.

1.7.1	Deverá ser observado o item 7 da NBR 5410 sobre verificação final.
1.7.2	Testes de isolamento de condutores enfiados
1.7.3	Deverão ser efetuados antes e depois da instalação de tomadas, disjuntores, etc., e remetidos oficialmente os resultados a DEINF / REITORIA, devendo estar dentro das exigências do Caderno Geral de Encargos.
1.7.3.1	 Deverão ser executados circuito por circuito, da seguinte forma:

· Entre cada fase e o terra;
· Entre cada fase e o neutro;
· Entre o neutro e o terra;
· Entre fases.

Iluminação Cênica
· Definição do número, tipo e locação das luminárias utilizadas para iluminação do palco e da plateia.

· Definição dos circuitos elétricos equivalentes, com locação do sistema de dimerização de arquitetura;

· Planta Baixa com representação da locação de luminárias, comandos, peças especiais e demais elementos necessários à compreensão e execução da solução adotada;

· Definição do layout de comando;

· Deverá estar compatibilizado com o Projeto de Arquitetura e demais Complementares, obedecendo rigorosamente às Normas Técnicas da ABNT e Internacional (no que não estiver contemplado nas Normas Técnicas da ABNT);

· Cálculos, diagnóstico, avaliação de desempenho da solução adotada;

· Especificações técnicas de materiais e serviços;


Orçamento detalhado dos elementos de iluminação cênica, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos.


Projeto de Sonorização e Tratamento Acústico
· Implantação de sistema profissional para reforço de voz e sons de sistema de vídeo para projeção e multimídia, e ainda de comunicação por difusão nas áreas a serem indicadas pela UNIR;

· Propiciar a perfeita integração com as condições acústicas, cobertura quanto a pressão sonora, altos índices de inteligibilidade, funcionalidade e segurança do sistema como um todo;

· Definição do número, tipo e locação de todos os equipamentos a serem utilizados tais como sonofletores, áudio conferência, caixas de som, mesas de comando, regulares de volume, e demais elementos necessários a compreensão da solução adotada;

· Projeto completo dos circuitos de som, assim como a locação dos cabos e complementos;

· Definição do layout da cabine de comando;

· Apresentação dos quantitativos e especificações de todos os equipamentos e softwares de som;

· Para a elaboração destes projetos e na execução das instalações, serão observadas as normas e códigos aplicáveis ao serviço em pauta;

· Determinação dos materiais a serem utilizados para garantia da fixação do ruído de fundo necessário;

· Especificações técnicas de materiais e serviços;

· Orçamento detalhado dos elementos de sonorização, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos.

TRATAMENTO ACÚSTICO

· Determinação dos materiais a serem utilizados para garantia da fixação do ruído de fundo necessário;

· Determinação da forma e posição dos difusores para eliminação dos ecos repetitivos;

· Detalhes dos quais não se podem dissociar, indicação dos materiais a serem usados, desenhos com detalhes executivos de cada elemento necessário para o isolamento e tratamento do ambiente; com parâmetros a serem considerados: barreiras; fontes sonoras, ruídos de mascaramento, teto, piso e paredes;

· Relatório técnico da solução adotada;

· Especificações técnicas de materiais e serviços;

· Orçamento detalhado dos elementos de isolamento acústico, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos.

Projeto de Recuperação da Central de Refrigeração e Climatização 

· O projeto de Sistema de Ar Condicionado deverá obedecer às Normas da ABNT, especialmente às NBR 2756 e NBR 6410, além de publicações e normas internacionais consagradas.
· Apresentação da solução de climatização adotada, seja por aparelhos Split ou condicionamento central, com os detalhamentos necessários a compreensão do projeto;
· Planta com representação da locação dos aparelhos, drenos, tubulações, dutos;
· Detalhes de montagem e esquemáticos;
· Prumadas e cortes necessários a compreensão do encaminhamento das tubulações e dutos;
· Cálculo de carga térmica, especificação técnica das máquinas, dimensionamento das instalações;
· Dimensionamento do sistema visando a uma redução no consumo de energia elétrica;
· Automatização do sistema;
· Especificação e quantificação de materiais;
· Orçamento detalhado das instalações de climatização, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos.

Projetos de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico - SPCIP

Disposições Gerais:

1. Conforme a Classe e dentro dessa e o Risco, será adotado o tipo adequado de proteção: extintores, em seus diversos tipos, hidrantes, pressurizadores através de bombas fixas ou por ação de gravidade ou chuveiros (sprinklers). Os tipos adotados deverão ser apresentados ao Corpo de Bombeiros do memorial técnico para análise.
2. As tubulações aéreas deverão ter os seus sistemas de fixação bem definidos.

O Sistema de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico deverá prever os seguintes subsistemas:

Sistema de Hidrantes

Obedecerá no que for aplicável, as Normas do IRB e do Corpo de Bombeiros local. Compreendido pelos reservatórios, redes de distribuição, pontos de alimentação, registros, mangueiras e esguichos, protegerá todas as dependências do edifício.
Constará dos seguintes elementos:

a) Plantas gerais de locação e marcação das redes;
b) Plantas por pavimento;
c) Diagramas verticais e isométricos;
d) Definição de reservatório e bombas. 

Sistema de Extintores Portáteis

Obedecerá no que for aplicável o que estabelecem as normas do IRB e do Corpo de Bombeiros local. O sistema de proteção por extintores portáteis protegerá todas as dependências do edifício.

O projeto indicará:
(a) Plantas de locação por pavimento;
b) Detalhes de marcação e identificação;
c) Tipo, capacidade e localização dos equipamentos.

Para os subsistemas previstos serão elaborados os seguintes documentos técnicos:
a) Memoriais Descritivos;
b) Especificações Técnicas de materiais, equipamentos e serviços;
c) Normas de execução.

Sistema de Chuveiros Automáticos (Sprinklers) – se exigido por normas.

a) Constituído por reservatórios, redes de alimentação e de distribuição, válvula de governo e alarme, válvulas de fluxo e de retenção, bicos, registros de passeio e bombas. Deverá ser dimensionado de acordo com as classes de risco previstas em norma.

b) O Projeto deverá conter todos os detalhes de montagem dos equipamentos, indicando dentre outros, os seguintes elementos:

1) Localização dos abastecimentos de água e das respectivas válvulas de paragem e retenção;
2) Diagramas verticais,
3) Localização dos bicos e válvulas de governo e alarme de fluxo, com todos os pontos devidamente cotados;

4) Quantidade, tipo, temperatura de operação e diâmetro nominal dos chuveiros empregados em cada local;
5) Distância entre os defletores de chuveiros e o forro, laje, cobertura ou qualquer outro tipo de obstruções;
6) Localização e diâmetro dos diversos trechos da tubulação de alimentação e de distribuição;
7) Este projeto deverá ser apresentado em planta própria, independentemente dos demais projetos. 

Relação quantitativa e qualitativa dos materiais e equipamentos a serem utilizados, contendo:

a) Tipo e qualidade;
b) Características para sua identificação;
c) Unidade de comercialização;
d) Respectivas quantidades.

Elementos necessários para aprovação junto ao Corpo de Bombeiros contendo:

a) Memoriais descritivos;
b) Memórias de Cálculo;
c) Plantas e detalhes do sistema;
d) Outros documentos solicitados pelo Órgão.

Os trabalhos de elaboração de desenhos constarão sumariamente de:
· Planta baixa por pavimento com as devidas indicações;
· Sistema preventivo por extintores portáteis e sobre-rodas;
· Rota de fuga devidamente sinalizada;
· Sistema de Detecção e alarmes de incêndio;
· Sistema de Proteção contra Incêndio por Chuveiro Automático (sprinklers), quando necessário;
· Sistema preventivo hidráulico através de hidrantes ou outros;
· Central de gás e Instalações (quando necessário);
· Outras proteções/sistemas necessários à aprovação do projeto junto ao corpo de bombeiros.

O memorial descritivo constará de: 
· Descrição pormenorizada das instalações, sua concepção fundamental, princípios de funcionamento bem como recomendações quanto à técnica de sua execução, quando esta revestir-se de características especiais. 
· As especificações de materiais constarão de listagem das características dimensionais e construtivas dos materiais a serem utilizados nas instalações (quantificando-os).
· Orçamento detalhado das instalações de prevenção e combate a incêndio, baseado em quantitativos de materiais a serem fornecidos.


Observações:

Junto com qualquer projeto, deverá ser entregue uma lista de todas as pranchas constituintes deste;
Os materiais especificados nos projetos deverão ser de qualidade reconhecida e de acordo com os padrões da UNIR e normas da ABNT.
Todos os Projetos deverão ter Anotação de Responsabilidade Técnica do profissional respectivo de cada área, estando este em perfeita regularidade com atribuições para tal para responder pelo projeto. 





ANEXO I-B

	ATESTADO DE VISITA AO LOCAL DO PROJETO

	

	OBJETO:  

	TOMADA DE PREÇO Nº 0___/2014/CELO/UNIR


	DATA DA SESSÃO:

	NOME DA EMPRESA:

	O(A) Responsável Técnico do Setor de Engenharia da UNIR, atesta para os devidos fins que a empresa abaixo qualificada visitou o local onde serão realizado o projeto do presente processo licitatório.

	 

	Empresa:

	 

	Endereço:

	 

	CNPJ (MF) Nº
	 INSC. ESTADUAL N.º

	 

	TELEFONE Nº
	 FAX N º

	 

	 

	EMAIL:

	 

	Porto Velho/RO,     de       de 2014.

	Assinatura do responsável técnico da licitante
	Assinatura Responsável da UNIR






ANEXO I-C

	DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR CONHECIMENTO E ENTENDIMENTO DO CONTEÚDO 

	

	OBJETO: 

	TOMADA DE PREÇO Nº 0_____/2014/CELO/UNIR


	DATA DA SESSÃO:


	DECLARAÇÃO

	Declaramos que é de nosso conhecimento e entendimento o que consta no Anexo I - Projeto Básico do Edital da Tomada de Preços nº 001/2014/CELO/UNIR.

	 

	Empresa:

	 

	Endereço:

	 

	CNPJ (MF) Nº
	 INSC. ESTADUAL N.º

	 

	TELEFONE Nº
	 FAX N º

	 

	 

	EMAIL:

	 

	Porto Velho/RO, ______ de ______________ de 2014.

	


Identificação e assinatura do responsável da licitante
 









ANEXO I-D
Apresentação, por item, das Planilhas Orçamentárias, das Planilhas de Composição do BDI e dos Cronogramas Físico-Financeiro
[image: ]

ANEXO I-E – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
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ANEXO I-F
DEMOSNTRATIVO DA COMPOSIÇÃO DO BDI
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	[bookmark: RANGE!A1:H19] ANEXO I-G -MODELOS
(Planilha Composição de Custos, Cronograma e Composição do BDI)


	Empresa:

	Endereço:

	TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014/CELO/UNIR

	

	PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	OBJETO:
	Contração de Projetos de ...

	ENDEREÇO:
	

	DATA:
	
	
	
	
	
	

	Código
	Subitem
	Descrição dos Serviços
	Unid.
	Quant. 
	 Preço unitário (R$) 
	 Subtotal 
	 Total 

	 
	 1.0 
	 
	m²
	 
	 
	0,00
	 

	 
	 2.0 
	 
	m²
	 
	 
	0,00
	 

	 
	 3.0 
	 
	m²
	 
	 
	0,00
	 

	 
	 4.0 
	 
	m²
	 
	 
	0,00
	 

	 
	 5.0 
	 
	m²
	 
	 
	0,00
	 

	 
	 6.0 
	 
	m²
	 
	 
	0,00
	 

	 
	 7.0 
	 
	m²
	 
	 
	0,00
	 

	 
	8.0
	 
	und
	 
	 
	0,00
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	SUBTOTAL:
	0,00

	 
	 
	BDI 00,00%
	0,00

	 
	 
	TOTAL DOS PROJETOS:
	 R$                 

	

	(VALOR POR EXTENSO)

	[bookmark: Texto90][bookmark: Texto89]Data:       de       de 2014.
_____________________________________
                                                  (IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL)










[image: ]









MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI
	Empresa:

	Endereço:

	TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014/CELO/UNIR

	
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DA TAXA DE BDI

	PROJETOS/
OBJETO
	CONTRATAÇÃO DE PROJETOS DE ...

	LOCAL:
	Campus UNIR de...

	ENCARGOS
	PERCENTUAL

	
	

	A.
	CUSTOS DIRETOS
	R$ 0,00

	B.
	BONIFICAÇÃO (Lucro)
	0,00%

	C.
	CUSTOS INDIRETOS
	0,00%

	c.1
	Administração Central
	0,00%

	c.2
	OUTRAS DESPESAS
	0,00%

	c.2.1
	Seguros
	0,00%

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	c.3
	IMPREVISTOS
	0,00%

	D.
	IMPOSTOS
	8,65%

	d.1
	PIS
	0,65%

	d.2
	ISS
	5,00%

	d.3
	COFINS
	3,00%

	E.
	A / [1-(B+C) /100]
	R$ 0,00

	F.
	E / (1-D/100)
	R$ 0,00

	BDI TOTAL = (F / A) - 1
	00,00%

	Data:

______________________________________________
               (IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL)













ANEXO II
(MODELO)

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE E LIBERAÇÃO AMBIENTAL

Referente a: TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014/CELO/UNIR
                                       
 A (nome da empresa licitante), por seu representante legal, infra-signatário declara para os devidos fins de direito que conhece a legislação pertinente aos elementos de defesa e preservação do meio ambiente em nível federal, estadual e municipal; que tomou conhecimento das restrições, normas e proposições relativas à preservação do meio-ambiente do local e região onde se realizarão as obras e serviços objeto licitação em epígrafe; que assume a responsabilidade de obediência à legislação, às normas explicitadas pela UNIR e pelos órgãos específicos de controle ambiental; que se responsabiliza pelo cumprimento do conteúdo no relatório de impacto de meio-ambiente, a solicitação do atestado de sua liberação, autorização de obras e demais requisitos necessários à regulamentação das obras e serviços e das ações previstas na legislação e nesta licitação, caso seja isso necessário.
                                      Declara, também, que assume sem repasse para a UNIR, toda a responsabilidade por danos e ônus, que venha a ser associado às obras e serviços objeto da TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014/CELO/UNIR, motivados pelo não cumprimento dos dispositivos normativos previstos nesta declaração                
Porto Velho, ... de ............... de 2014.
(Nome e assinatura do Responsável Legal da empresa licitante)
(Firmas reconhecidas em Cartório)
Obs.: Usar papel timbrado da empresa




ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
(MODELO)
CONFORME ANEXO I DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2,
DE 16 DE SETEMBRO DE 2009, DA SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

TOMADA DE PREÇOS N° 001/2014

_________________________ (representante do licitante), portador da Cédula de Identidade RG nº ____________ e do CPF nº ____________, como representante devidamente constituído de _________________________ (identificação do licitante ou do Consórcio), inscrita no CNPJ nº ____________, doravante denominado (□ Licitante / □ Consórcio), para fins do disposto no Edital da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente (pelo □ Licitante / □ Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Município de __________________, em ___ de_____________ de 2014.


________________________________________
(Assinatura do representante legal do □ Licitante / □ Consórcio)
Obs.: Usar papel timbrado da empresa.





















ANEXO IV
(MODELO)

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
REFERENTE: TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014/CELO/UNIR

...............................................................(empresa), inscrita no CNPJ nº....................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)....................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em trabalho de qualquer natureza, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.


Porto Velho – RO, _____ de _______ de 2014.


(Nome e assinatura do representante legal da empresa)






ANEXO V
(MODELO)

DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA DA LICITANTE


Referente a: TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014/CELO/UNIR


Para efeito de participação na TOMADA DE PREÇOS em referência, declaramos que por meio da análise e exame da documentação integrante do EDITAL e de informações obtidas sempre que necessário, tomamos conhecimento de todas as informações e das condições para o perfeito cumprimento das obrigações objeto da presente licitação.

Declaramos ainda que, nosso preço ofertado contempla todas as obrigações decorrentes do perfeito conhecimento das condições para sua execução.

Declaramos ainda estar de acordo com todas as condições exigidas no Edital e seus anexos.

			Porto Velho, _________ de _______________________, de 2014.

(Carimbo e assinatura do representante legal da LICITANTE)
(Obs.: Usar papel timbrado da Empresa)



ANEXO VI
(MODELO)


DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

REFERENTE: TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014/CELO/UNIR


NOME DA EMPRESA..............., CNPJ Nº ........., sediada .........(endereço completo), declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente processo licitatório: TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014/CELO/UNIR; ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Porto Velho – RO, ___ de _________ de 2014.


(Nome e assinatura do Representante legal da Empresa)
Obs.: Usar papel timbrado da empresa.








ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO


D E C L A R A Ç Ã O
(MODELO)

	Declaramos, em atendimento ao previsto nº 27.2.1.3 do Edital da TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014/CELO/UNIR, que o(a) Sr(a) __________________________, portador(a) do CPF(MF) nº ______________ e inscrito(a) no CREA/___ sob o nº __________________ é o(a) nosso(a) indicado(a) como Responsável Técnico para acompanhar a execução dos serviços, objeto da licitação em apreço.



Porto Velho – RO, ___ de ________ de 2014.

	__________________________________________
(Assinatura e carimbo do representante legal da empresa)
Obs.: Usar papel timbrado da empresa.





ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO
(MODELO)

	Declaro, em atendimento ao previsto nº 27.2.1.4 do Edital da TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014/CELO/UNIR, que estou de acordo e aceito a minha indicação como responsável técnico para acompanhar a execução dos serviços objeto da licitação em apreço. 

 Porto Velho – RO, ____ de _____________ de 2014.

_______________________________
Nome:
CPF nº 
 Inscrição no CREA sob o nº

Obs.: Reconhecer firma da assinatura em cartório







ANEXO IX
MINUTA DE CONTRATO
[bookmark: Texto73]TERMO DE CONTRATO N.º ______/2013 QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA, E _______ PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS PARA FINALIZAÇÃO DO TEATRO DO CAMPUS DE PORTO VELHO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA – UNIR
Pelo presente instrumento particular de Contrato a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA - UNIR, Pessoa Jurídica de Direito Privado, CNPJ/MF nº 04.418.943/0001-90, com sede à Av. Presidente Dutra, nº 2965, Bairro Centro, nesta Capital, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por sua Reitora a Prof.ª Drª MARIA BERENICE ALHO DA COSTA TOURINHO, BR 364, CPF nº 111.993.772-87. e RG n.º 353359 SSP/RO , residente e domiciliada na Rua Rafael Vaz e Silva, n.º 2054 – , Bairro São Cristóvão, CEP: 76.804-024, Porto Velho/RO, e do outro lado a EMPRESA ................................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº .........................., Inscrição Estadual nº ........................, estabelecida na Rua .............................., Bairro.............., Estado de ..........., CEP ......., doravante denominada simplesmente CONTRATADA,  neste ato representado por seu Sócio-Diretor, Eng.º Civil ......................................................, portador do RG nº ....................., CPF nº ..............................., residente e domiciliado nesta cidade de Porto Velho/RO, resolvem celebrar o presente Contrato, que tem por finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes na execução das obras/serviços autorizados pelo Processo Administrativo nº 23118.000366/2014-71, UNIR, considerando a Licitação pela modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014/CELO/UNIR, tudo em conformidade com o disposto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, com os preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1. Contratação de empresa especializada em obras e serviços de engenharia para a ELABORAÇÃO DE PROJETOS PARA FINALIZAÇÃO DO TEATRO DO CAMPUS DE PORTO VELHO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA – UNIR, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no Projeto Básico, no Edital e seus anexos.

1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital da TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.
1.2. Ao assinar o presente contrato, a Contratada declara sua expressa concordância com a adequação do projeto básico, sujeitando-se, em caso de alterações contratuais, à disciplina do artigo 65, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
1.	Os locais para os quais serão elaborados os Projetos são os descritos nas especificações constantes no ANEXO I do Edital. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
[bookmark: Texto60]1.	O valor total deste contrato é de R$ ____(___), conforme proposta de preços vencedora da TOMADA DE PREÇOS n.º 001/2014.
2.	O valor empenhado para o exercício de 2014 é de R$ ______(_____).
3. A obra será realizada por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global.
CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS
1. A despesa orçamentária com a execução dos serviços de que trata o objeto deste contrato correrá à conta da Natureza da Despesa 339039 – PTRES 062048 – FONTE 0112000000 – UGR 154082 – PI F8282G01CIN, sendo o empenho do tipo global.
2.	A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada à Fundação Universidade Federal de Rondônia, pela Lei Orçamentária Anual. 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS 
1.	O prazo máximo previsto para execução dos serviços é o constante no Cronograma Físico-Financeiro correspondente a cada item, contado a partir do início dos mesmos.
1.1.	O prazo para início dos serviços será de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento, pelo CONTRATADO, da Ordem de Serviço para o início das obras.
1.2.	O prazo previsto no item 1.1 desta cláusula poderá ser excepcionalmente prorrogado, quando solicitado pelo CONTRATADO, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, devidamente comprovado e aceito pela CONTRATANTE, observado o disposto nos incisos I a VI do § 1º do artigo 57 da Lei n.º 8.666/1993.
2.	O CONTRATADO deverá apresentar seu cronograma físico-financeiro detalhado, no prazo de até 10 (dez) dias, contado da assinatura do contrato, o qual será submetido à aprovação da FISCALIZAÇÃO.
2.1.	O cronograma físico-financeiro apresentado pelo CONTRATADO e aprovado pela FISCALIZAÇÃO, em até 10 (dez) dias úteis contados de sua entrega pelo CONTRATADO, servirá como base para o acompanhamento da evolução dos serviços e eventual indicativo de atraso, passível de sanções, conforme disposto na cláusula décima oitava.

3.	O CONTRATADO deverá efetuar seu próprio planejamento, levando em conta a produtividade de suas máquinas, equipamentos e mão-de-obra, sem, contudo, exceder o prazo estabelecido na condição 1 desta cláusula.
3.1.	O planejamento, incluindo plano de ataque, maquinário a ser utilizado, plano de intervenção nas áreas do local de execução, cronograma físico detalhado e produção esperada, deverá ser submetido à aprovação prévia da fiscalização em até 10 (dez) dias após o recebimento da Ordem de Serviço.
4.	O CONTRATADO deve registrar no Diário de Obras todas as ocorrências diárias, bem como especificar detalhadamente os serviços em execução, devendo a FISCALIZAÇÃO, neste mesmo Diário, confirmar ou retificar o registro.
4.1.  A abertura do Diário de Obras deverá ser feita juntamente com a FISCALIZAÇÃO no dia de início dos serviços.
4.2.	Será tolerado o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, em casos excepcionais, para o preenchimento do Diário de Obras durante a execução do objeto, podendo, a partir desse prazo, serem aplicadas as sanções cabíveis.
5.	O CONTRATADO deverá apresentar, até o 15º (décimo quinto) dia após o início da obra, o PCMAT – Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção, o qual deverá ser elaborado por profissional habilitado e devidamente registrado no CREA, indicando e especificando todas as medidas de segurança aos empregados e a terceiros, bem como de limpeza, a serem adotados durante todo o período de duração da obra, de acordo com a legislação específica do Ministério do Trabalho. 
6.	O CONTRATADO deverá elaborar e implementar, até o 15º (décimo quinto) dia após o início da obra, o PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Operacional, com o objetivo de promover e preservar a saúde de seus trabalhadores.
7.	O CONTRATADO deverá providenciar e entregar à FISCALIZAÇÃO, cópias do “as built” de todos os projetos executivos, conforme estabelecido nos Anexos I-A do Projeto Básico.
8.	O CONTRATADO deverá apresentar a ART – Anotação de Responsabilidade Técnica dos serviços objeto deste contrato, no prazo de até 10 (dez) dias, contado do recebimento da Ordem de Serviço.
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
1.	O prazo de vigência deste contrato é de 08 (oito) meses, contado de sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, compreendendo o prazo previsto para execução, conforme Cronograma Físico-Financeiro, o prazo para recebimento e o prazo para pagamento.
2.        Será admitida prorrogação de prazo caso ocorra alguns dos fatos elencados nos incisos I a VI, do § 1º, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, desde que motivados e autuados em processo.
3.            A prorrogação de prazo   deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO SEGURO
1.	O CONTRATADO deverá apresentar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura deste contrato, seguro contra riscos de engenharia com validade para todo o período de execução da obra, o qual deverá cobrir eventuais prejuízos de origem súbita e imprevista por qualquer causa, inclusive as avarias causadas por erros de projetos, desentulho e despesas extraordinárias. 
1.1.	Em caso de sinistros não cobertos pelo seguro contratado, o CONTRATADO responderá pelos danos e prejuízos que, eventualmente, causar à coisa pública, propriedade ou posse de terceiros, em decorrência da execução da obra.
2.	O CONTRATADO deverá, ainda, na forma da lei, fazer e apresentar, no mesmo prazo estipulado no item anterior, seguro coletivo contra acidentes de trabalho, com validade para todo o período de execução da obra, correndo a sua conta as despesas não cobertas pela respectiva apólice, sem prejuízo do seguro obrigatório contra acidentes de trabalho previsto no art. 7º, XXVIII, da Constituição Federal, e regulado pelas Leis n.º 8.212/1991 e n.º 8.213/1991.
CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE GARANTIA DOS SERVIÇOS
1.	A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, a contar de seu recebimento definitivo.
CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
1.	O CONTRATADO deverá apresentar à Administração do CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data do protocolo de entrega da via do contrato assinada, comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 
2. 	A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
a)  Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
b) Prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 
c) As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao CONTRATADO; e 
d) Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pelo CONTRATADO. 
3. 	Não serão aceitas garantias na modalidade seguro-garantia em cujos termos não constem expressamente os eventos indicados nas alíneas “a” a “d” do item 2 desta cláusula. 
4. 	A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal, em conta específica com correção monetária, em favor da Fundação Universidade Federal de Rondônia. 
5. 	A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento). 
6. 	O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato, por descumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas deste contrato, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 8.666/93.
7. 	O garantidor deverá declarar expressamente que tem plena ciência dos termos do Edital da TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014 e das cláusulas contratuais. 
8. 	O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo Fundação Universidade Federal de Rondônia com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao CONTRATADO. 
9. 	Será considerada extinta a garantia: 
a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
b) No término da vigência deste contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros. 
10. 	Isenção de Responsabilidade da Garantia 
10.1 	O Fundação Universidade Federal de Rondônia não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 
a) Caso fortuito ou força maior; 
b) Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 
c) Descumprimento das obrigações pelo CONTRATADO decorrentes de atos ou fatos praticados pela Administração; 
d) Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 
10.2	Caberá à própria administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nas alíneas “c” e “d” do item 10.1 desta cláusula, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pelo Fundação Universidade Federal de Rondônia. 
10.3 	Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ENCARGOS DAS PARTES 
1. Caberá ao CONTRATADO o cumprimento das seguintes obrigações, além daquelas previstas no edital e anexos:
1.1 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato;
1.2 	Manter, durante a vigência do contrato, as mesmas características e condições de habilitação e qualificação técnica exigidas na licitação, devendo, justificada e previamente, solicitar autorização ao CONTRATANTE, para qualquer alteração que possa afetar o cumprimento deste contrato;
1.3 	Corrigir, alterar e/ou refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços não aprovados pela FISCALIZAÇÃO, conforme prazos definidos por esta;
1.4 	Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, quando tenham sido causados por seus profissionais durante a execução dos serviços;
1.5 	Participar, dentro do período compreendido entre a assinatura do contrato e o início dos serviços, de reunião de alinhamento de expectativas contratuais com uma equipe de técnicos do CONTRATANTE;
1.6 	Providenciar e manter qualificação técnica adequada dos profissionais envolvidos no fornecimento dos serviços contratados;
1.7 	Responder pela recuperação dos ambientes em caso de intervenção na estrutura durante a instalação;
1.8 	Enviar relação de funcionários com nome e Carteira de Identidade à FISCALIZAÇÃO, em até 10 (dez) dias após a emissão da Ordem de Serviço; 
1.9 	Planejar, desenvolver, implantar e executar os serviços objeto deste contrato, de acordo com os requisitos estabelecidos no edital e anexos da TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014;
1.10 	Reportar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer anormalidade, erro ou irregularidades que possam comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das atividades do Tribunal;
1.11 	Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer esclarecimentos de ordem técnica pertinentes ao contrato, que eventualmente venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE;
1.12 	Apresentar ART – Anotação de Responsabilidade Técnica em até 10 (dez) dias após a emissão da Ordem de Serviço pelo CONTRATANTE;
1.13 	Fornecer e manter, no local da realização do serviço, Diário de Obra, contendo os lançamentos e registros obrigatórios;
1.14 	Apresentar cópias autenticadas ou originais dos seguintes documentos de comprovação de regularidade no cumprimento de obrigações trabalhistas, em até 15 (quinze) dias contados da solicitação pelo CONTRATANTE:
1.14.1   Cópias do livro de registro;
	1.14.2.	Cópias das carteiras de trabalho;
	1.14.3.	Certidão Negativa dos Débitos Salariais;
	1.14.4.	Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas;
1.14.5.	Declaração de Inexistência de Infrações Trabalhistas à Legislação de Proteção à Criança e ao Adolescente;
	1.14.6.	Certidão ou recibo do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED;
1.14.7.	Comprovação do depósito bancário dos salários e folha de pagamento ou contracheques, acompanhada da devida comprovação de recebimento pelos empregados;
1.14.8.	Guia de Recolhimento do INSS;
1.14.9.	Guia de Recolhimento do FGTS;
1.14.10.	GFIP (com discriminação dos recolhimentos INSS e FGTS por empregado);
1.14.11.	Listagem, assinada pelos empregados, comprobatória do pagamento do auxílio-alimentação e do vale-transporte.
1.15 	Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;
1.16 	Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE;
1.17 	Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;
1.18 	Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;
1.19 	Responsabilizar-se por qualquer ônus decorrente de desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto.
	 
2. Caberá ao Fundação Universidade Federal de Rondônia, como CONTRATANTE:
1.1.     Expedir a Ordem de Serviço logo após o recebimento da caução; 
1.2.     Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes às normas internas do FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA quanto ao uso de suas instalações, caso venham a ser solicitados pelos empregados do CONTRATADO;
1.3.     Esclarecer eventuais dúvidas sobre detalhes dos serviços a serem executados e possíveis interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas ou previstas;
1.4.     Permitir acesso dos empregados do CONTRATADO às suas dependências, sempre que necessário à execução dos serviços, nos horários previamente acordados; 
1.5.     Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a substituição, a alteração e/ou refazimento dos serviços não aprovados pela FISCALIZAÇÃO; 
1.6.    Notificar, por escrito, ao CONTRATADO a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
1.7.     Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um ou mais representante(s) especialmente designado(s), nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93;
1.8.    Efetuar os pagamentos devidos pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;
1.9.     Fornecer as plantas, desenhos e projetos necessários à perfeita compreensão dos serviços e especificações técnicas a eles relacionadas; 
1.10. 	Comunicar oficialmente ao CONTRATADO quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato.
3. O CONTRATADO não poderá alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto, responsabilizando-se por qualquer ônus decorrente desses fatos.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
1.	Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo(a) titular da Secretaria de Controle Externo no Estado de Rondônia – Secex/RO ou por representante do CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.
2.	A FISCALIZAÇÃO pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária, bem como adotar as providências e exercer as competências previstas no ANEXO I do Edital da TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014.
3.	Durante a vigência deste contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, aceito pela FISCALIZAÇÃO, para representá-lo sempre que for necessário.
4.	A atestação de conformidade do(s) serviço(s) executado(s) cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
1.	Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.
2. 	Ao longo da execução do contrato, caso haja a necessidade de se firmar termo aditivo, os custos unitários dos itens acrescidos deverão seguir as seguintes orientações:
2.1. 	Para itens que já constem do contrato, os custos corresponderão àqueles já contratados; 
2.2. 	Para itens novos existentes no SINAPI, os custos corresponderão àqueles relativos aos das medianas constantes daquele sistema para a região, aplicado sobre esse valor o mesmo desconto global fornecido pela empresa em relação ao orçamento estimativo do FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA; 
2.3. 	Para os itens novos não constantes do SINAPI, o menor custo obtido a partir da pesquisa realizada em pelo menos em três fornecedores; 
2.4. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os custos unitários ultrapassar os respectivos custos nos termos dos critérios ora definidos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE 
1.	O valor deste contrato será fixo e irreajustável.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO
1.	A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei n.º 8.666/93.
1.1	No caso de rescisão provocada por inadimplemento do CONTRATADO, o CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.
2.	No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO
1.	O presente contrato fundamenta-se na Lei n.º 8.666/1993 e se vincula ao edital e anexos da TOMADA DE PREÇOS n.º 001/2014, constante do Processo nº 23118.000366/2014-71, bem como à proposta do CONTRATADO.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA MEDIÇÃO, DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
1.	A medição dos serviços será realizada mensalmente, ou em periodicidade menor, a critério da Administração com base no cronograma aprovado, considerando os serviços efetivamente executados e aprovados pela FISCALIZAÇÃO, tomando por base as especificações e os desenhos de projeto.
1.1.	Perdas, sobras, quebras de unidades, ineficiência de mão-de-obra e outros deverão ser considerados na composição de custos unitários, não sendo, em hipótese alguma, considerados na medição.
2.		Aprovada a medição pela FISCALIZAÇÃO, poderá o CONTRATADO emitir e apresentar a respectiva nota fiscal, devidamente acompanhada dos demais documentos pertinentes, relacionados no item 5 desta cláusula, a fim de que o CONTRATANTE possa efetuar o pagamento.
3.	O CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, contado da apresentação do documento fiscal correspondente.
4.	O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente do CONTRATADO.
5.	Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:
5.1.	Atestação de conformidade do serviço executado;
5.2.	Apresentação da Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND;
5.3.	Apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
5.4.	Apresentação de Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual, Distrital e Municipal;
5.5.	Apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;
5.6. 	Garantia contratual vigente.
6.	O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pelo CONTRATADO, nos termos deste contrato.
7.	A critério do CONTRATANTE, poderá haver adiantamento de pagamento para aquisição de materiais e equipamentos junto aos fabricantes. 
7.1.	Para que haja o adiantamento, o CONTRATADO deverá apresentar garantia complementar no valor integral da compra, com prazo de validade de, no mínimo, 30 (trinta) dias após a data de entrega prevista para os materiais e equipamentos, a fim de que possa ser executada em caso de inadimplência do CONTRATADO.
7.2.	Deverão ser apresentadas, ainda, cópias dos pedidos de compras e da confirmação de compra do fabricante, bem como a nota fiscal referente aos equipamentos ou materiais adquiridos.
8.	No caso de atraso de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.
8.1.	O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
1.	Concluída a obra, esta será recebida provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do CONTRATADO. 
2.	A FISCALIZAÇÃO poderá recusar o recebimento provisório da obra, caso haja inconformidades significativas quanto às especificações. 
2.1.	No caso de inconformidades que não impeçam o recebimento provisório, estas serão relacionadas em documento anexo ao termo circunstanciado e deverão estar corrigidas até o recebimento definitivo.
3.	O recebimento definitivo da obra será efetuado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria, que será de até 90 (noventa) dias contados a partir do recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n.º 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS SANÇÕES
1.	A inexecução parcial ou total do objeto deste contrato e a prática de qualquer dos atos indicados na Tabela 2 abaixo, verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão do CONTRATADO, relativamente às obrigações contratuais em questão, torna possível, observando-se o contraditório e a ampla defesa, a aplicação das sanções previstas na legislação vigente e neste contrato, conforme listado a seguir:
1.1.	Advertência;
1.2.	Multa;
1.3.	Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração;
1.4.	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
1.5.    A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à este órgão convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
1.5.1. O disposto neste subitem não aplica aos licitantes convocados nos termos do art. 64, § 2º, da Lei nº 8.666/93, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço.
2. 	Será aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições:
2.1.	Atraso superior a 5 (cinco) dias na execução do objeto, tendo como base o cronograma de execução físico-financeiro;
2.2.	Descumprimento de quaisquer obrigações previstas no edital e seus anexos e neste contrato que não configurem hipóteses de aplicação de sanções mais graves, sem prejuízo das multas eventualmente cabíveis;
2.3.	Nos casos previstos nos itens 4 e 5.8 desta cláusula.
3.	Será aplicada multa nas seguintes condições:
a)	de até 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual, caso haja a inexecução parcial do objeto;
b)	de até 10% sobre o valor total do contrato, nos casos de inexecução total do objeto.
3.1.	Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando:
3.1.1.	O CONTRATADO executar, até o final do 3º (TERCEIRO) mês do prazo de execução do objeto, menos de 40% (quarenta por cento) do previsto no cronograma físico-financeiro por ele apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO;
3.1.2.	O CONTRATADO executar, até o final do 5º (QUINTO) mês do prazo de execução do objeto, menos de 70% (setenta por cento) do previsto no cronograma físico-financeiro por ele apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO;
3.1.3.	O CONTRATADO executar, até o final do prazo de execução de conclusão da obra, menos de 80% (oitenta por cento) do total do contrato;
3.1.4.	Houver atraso injustificado por mais de 30 (TRINTA) dias após o término do prazo fixado para a conclusão dos serviços.
3.2.	Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para início dos serviços por mais de 15 (quinze) dias após a emissão da Ordem de Serviço pelo CONTRATANTE.
4.	Além das multas previstas no item anterior, poderão ser aplicadas multas, conforme graus e eventos descritos nas tabelas 1 e 2 abaixo.
	4.1.	Na primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados na Tabela 2, a FISCALIZAÇÃO poderá aplicar apenas a sanção de advertência.
Tabela 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	R$ 150,00 

	2
	R$ 250,00

	3
	R$ 350,00

	4
	R$ 500,00

	5
	R$ 2.500,00

	6
	R$ 5.000,00



Tabela 2
	INFRAÇÃO
	GRAU

	Item
	DESCRIÇÃO
	

	1
	Permitir a presença de empregado não uniformizado, mal apresentado; por empregado e por ocorrência.
	01

	2
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por dia.
	01

	3
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02

	4
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.
	02

	5
	Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI), quando necessários; por empregado e por ocorrência.
	03

	6
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais; por dia e por tarefa designada.
	03

	7
	Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03

	8
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	03

	9
	Utilizar as dependências do FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA para fins diversos do objeto do contrato; por ocorrência.
	04

	10
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência.
	04

	11
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06

	12
	Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência.
	06

	Para os itens a seguir, deixar de:

	13
	Apresentar a ART dos serviços para início da execução destes no prazo de até 10 dias após a emissão da Ordem de Serviço; por dia de atraso.
	01

	14
	Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas atribuições; por empregado e por dia.
	01

	15
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item e por ocorrência.
	01

	16
	Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	01

	17
	Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários; por ocorrência.
	01

	18
	Fornecer EPI aos seus empregados, quando exigido, e impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los; por empregado e por ocorrência.
	02

	19
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	02

	20
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por este contrato; por serviço e por dia.
	02

	21
	Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos estabelecidos no contrato ou determinados pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03

	22
	Indicar e manter, durante a execução do contrato, o engenheiro responsável técnico pela obra, nas quantidades previstas neste termo de referência; por dia.
	04

	23
	Efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, tíquetes-refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; por dia e por ocorrência.
	05


5.	Quando o CONTRATADO deixar de cumprir prazo previamente estabelecido para execução dos serviços previstos no cronograma de execução físico-financeiro por ele apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO, serão aplicadas multas conforme a Tabela 3 abaixo.
	5.1.	A apuração dos atrasos será feita mensalmente.
	5.2.	A(s) multa(s) por atraso injustificado na execução dos serviços incidirão sobre os valores previstos para o pagamento do mês em que ocorrer o atraso, de acordo com o cronograma físico-financeiro inicialmente apresentado pelo CONTRATADO e aprovado pela FISCALIZAÇÃO.
	5.3.	O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará o CONTRATADO a sanções variáveis e progressivas, a depender da gravidade e da frequência do(s) atraso(s).

Tabela 3
	GRAU
	MULTA
(Sobre o valor previsto a ser executado no mês)
	TIPO DE ATRASO

	1
	0,10% 
	Brando e eventual

	2
	0,30%
	Mediano e eventual

	
	
	Brando e intermitente

	3
	0,50%
	Grave e eventual

	
	
	Brando e constante

	4
	0,70%
	Mediano e intermitente

	5
	0,90%
	Grave e intermitente

	
	
	Mediano e constante

	6
	1,10%
	Grave e constante



	5.4.	Quanto à gravidade, o atraso será classificado como:
	a) brando: quando acarretar um atraso de 5% (cinco por cento) até 15% (quinze por cento) na execução dos serviços no mês;
b) mediano: quando acarretar um atraso de 15% (quinze por cento) a 25% (vinte e cinco por cento) na execução dos serviços no mês;
c) grave: quando acarretar um atraso de mais de 25% (vinte e cinco por cento) na execução dos serviços no mês.
5.5.	Quanto à frequência, o atraso será classificado como:
a) eventual: quando ocorrer apenas uma vez;
b) intermitente: quando ocorrer mais de uma vez, em medições não subsequentes;
c) constante: quando ocorrer mais de uma vez, em medições subsequentes.
5.6.	A gravidade do atraso será aferida, em cada medição, de maneira cumulativa, procedendo-se à comparação entre o valor total acumulado previsto pelo CONTRATADO no cronograma físico-financeiro apresentado e o total acumulado efetivamente realizado até a medição em questão.
5.7.	A multa poderá ser aplicada no decorrer da obra, nos períodos de medição seguintes ao da constatação do atraso.
5.8.	No primeiro mês em que ocorrer atraso, poderá ser aplicada, a critério da FISCALIZAÇÃO, a sanção de advertência. A qualquer tempo, a FISCALIZAÇÃO poderá aplicar a sanção de advertência se constatado atraso da obra de 5% (cinco por cento) do valor que deveria ter sido executado conforme o cronograma físico-financeiro.
5.9.	Se o CONTRATADO apresentar, nos períodos de medição seguintes ao do registro do atraso, recuperação satisfatória ao cumprimento dos prazos acordados, a FISCALIZAÇÃO poderá, a seu exclusivo critério, optar pela não aplicação da multa.
5.10.	A recuperação supracitada não impede a aplicação de outras multas em caso de incidência de novos atrasos.
6.	Além das multas previstas nos itens anteriores, poderão ser aplicadas multas no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por dia de atraso, pelo não cumprimento dos marcos temporais de entregas parciais de serviços previstos nos Cronogramas de execução físico-financeiro fixados pelo CONTRATANTE, conforme descrito no Anexo I-E do Projeto Básico, ANEXO I do Edital da TOMADA DE PREÇOS n.º 001/2014.
7.	Poderá ser aplicada, ainda, multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na conclusão da obra, até o limite de 60 (sessenta) dias.
7.1.	Após esse limite, considerando o percentual executado da obra, poderá ser configurada a inexecução parcial do objeto.
8.	O somatório das multas previstas nos itens acima não poderá ultrapassar o percentual de 10% (dez por cento) do valor total do contrato.
9.	A sanção de suspensão do direito de licitar e de contratar com o FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA, de que trata o inciso III, art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada ao CONTRATADO, por culpa ou dolo, por até 2 (dois) anos, entre outros casos, no caso de inexecução parcial do objeto, conforme previsto no item 3.1 desta cláusula.
10.	Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no inciso IV, art. 87, da Lei 8.666/93, entre outros casos, quando o CONTRATADO:
	10.1.	Tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	10.2.	Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
	10.3.	Demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a Fundação Universidade Federal de Rondônia, em virtude de atos ilícitos praticados;
	10.4.	Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do contrato, sem consentimento prévio da Fundação Universidade Federal de Rondônia;
	10.5.	Cometer ato capitulado como crime pela Lei nº. 8.666/93, praticado durante o procedimento licitatório, que venha ao conhecimento da Fundação Universidade Federal de Rondônia após a assinatura do contrato;
	10.6.	Apresentar à Fundação Universidade Federal de Rondônia qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do contrato, a manutenção das condições apresentadas na habilitação;
	10.7.	Incorrer em inexecução total do objeto, conforme previsto no item 3.2 desta cláusula.
11.	As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de contratar com a Fundação Universidade Federal de Rondônia e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas ao CONTRATADO juntamente à de multa.
12.		O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao CONTRATADO.
12.1.	Se o valor a ser pago ao CONTRATADO não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será descontada da garantia contratual.
12.2.	Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.
12.3.	Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
12.4.	Caso o valor da garantia seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dias) dias úteis, contado da solicitação do CONTRATANTE, a partir do qual se observará o disposto nos itens 5 e 6 da cláusula nona deste contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
1.	As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Porto Velho, Seção Judiciária de Rondônia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal. 
		E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADO, e pelas testemunhas abaixo.
Porto Velho - RO, ____ de ___________ de 2014.

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA
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OBJETO:

ENDEREÇO

DATA:

Código Item Descrição dos Serviços

Unid

.

Quant. 

 Preço 

unitário 

(R$) 

 Subtotal   Total 

 1.0  REVISÃO DO PROJETO ARQUITETÔNICO,

inclusiveMEMORIALDESCRITIVO,contemplando

asnormasdeacessibilidadeNBR9050,PLANILHA

ORÇAMENTÁRIA,COMPOSIÇÃODOSPREÇOS

UNITÁRIOSDOSITENSNÃOCONTEMPLADOS

PELOSINAPI(relaçãodapesquisademercado)e

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

m² 2141,00 10,00 21.410,00

 2.0  PROJETOSPDA,inclusiveMemorialDescritivoe

especificações, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA,

COMPOSIÇÃODOSPREÇOS UNITÁRIOSDOS

ITENS NÃO CONTEMPLADOS PELO SINAPI

(relação da pesquisa de mercado) e

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

m² 2141,00 3,00 6.423,00

 3.0  PROJETO DE RECUPERAÇÃO ESTRUTURAL

COM LAUDO TÉCNICO, inclusive Memorial

descritivo, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA,

COMPOSIÇÃODOSPREÇOS UNITÁRIOSDOS

ITENS NÃO CONTEMPLADOS PELO SINAPI

(relação da pesquisa de mercado) e

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

m² 2141,00 6,00 12.846,00

 4.0  PROJETOELÉTRICOEILUMINAÇÃOCÊNICA-

sistemasdeiluminação,fornecimentodeenergia,

rede estabilizada, luz e força, energia para ar

condicionado, com memorial descritivo e

especificações, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA,

COMPOSIÇÃODOSPREÇOS UNITÁRIOSDOS

ITENS NÃO CONTEMPLADOS PELO SINAPI

(relação da pesquisa de mercado) e

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

m² 2141,00 4,00 8.564,00

 5.0  PROJETODESONORIZAÇÃO ETRATAMENTO

ACÚSTICO, com memorial descritivo e

especificações, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA,

COMPOSIÇÃODOSPREÇOS UNITÁRIOSDOS

ITENS NÃO CONTEMPLADOS PELO SINAPI

(relação da pesquisa de mercado) e

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

m² 2141,00 4,00 8.564,00

 6.0  PROJETODERECUPERAÇÃODACENTRALDE

REFRIGERAÇÃOeCLIMATIZAÇÃO,commemorial

descritivo e especificações, PLANILHA

ORÇAMENTÁRIA,COMPOSIÇÃODOSPREÇOS

UNITÁRIOSDOSITENSNÃOCONTEMPLADOS

PELOSINAPI(relaçãodapesquisademercado)e

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

m² 3000,00 4,00 12.000,00

 7.0  PROJETO DE PREVENÇÃO DE COMBATE A

INCÊNDIOEPÂNICO,commemorialdescritivoe

especificações, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA,

COMPOSIÇÃODOSPREÇOS UNITÁRIOSDOS

ITENS NÃO CONTEMPLADOS PELO SINAPI

(relação da pesquisa de mercado) e

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

m² 2141,00 3,00 6.423,00

8.0 ART de Projeto e planilha und 14,00 167,68 2.347,52

78.577,52

18.835,03

 R$     97.412,55 



                        FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE RONDÔNIA

                        PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO

                        DIRETORIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA



CONTRATAÇÃO DE PROJETOS PARA FINALIZAÇÃO DO TEATRO DO CAMPUS DE PORTO VELHO 

(RO)



TOTAL DOS PROJETOS:

BR 364, Km 9,5, Porto Velho (RO), CEP: 76801-059

27/01/14



SUBTOTAL:



BDI 23,97%
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OBRA: 

1.0

REVISÃO DO PROJETO ARQUITETÔNICO, 

inclusive MEMORIAL DESCRITIVO, 

contemplando as normas de acessibilidade 

NBR 9050, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, 

COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS UNITÁRIOS DOS 

ITENS NÃO CONTEMPLADOS PELO SINAPI 

(relação da pesquisa de mercado) e 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

2.0

PROJETO SPDA, inclusive Memorial Descritivo 

e especificações, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, 

COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS UNITÁRIOS DOS 

ITENS NÃO CONTEMPLADOS PELO SINAPI 

(relação da pesquisa de mercado) e 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

3.0

PROJETO DE RECUPERAÇÃO ESTRUTURAL 

COM LAUDO TÉCNICO, inclusive Memorial 

descritivo, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, 

COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS UNITÁRIOS 

DOS ITENS NÃO CONTEMPLADOS PELO 

SINAPI (relação da pesquisa de mercado) e 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

4.0

PROJETO ELÉTRICO E ILUMINAÇÃO CÊNICA - 

sistemas de iluminação, fornecimento de 

energia, rede estabilizada, luz e força, 

energia para ar condicionado, com 

memorial descritivo e especificações, 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, COMPOSIÇÃO 

DOS PREÇOS UNITÁRIOS DOS ITENS NÃO 

CONTEMPLADOS PELO SINAPI (relação da 

pesquisa de mercado) e CRONOGRAMA 

FÍSICO-FINANCEIRO

                 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE RONDÔNIA

                 DIRETORIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

CONTRATAÇÃO DE PROJETOS PARA FINALIZAÇÃO DO TEATRO DO CAMPUS DE PORTO 

VELHO (RO)

                 PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO
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30 60 90 120
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PROJETO DE SONORIZAGAO E TRATAMENTO
ACUSTICO, com memorial descritivo e
especificagdes, PLANLHA ORCAMENTARIA,

50 |COMPOSICAO DOS PRECOS UNITARIOS DOS 2.569,20 | 5.994,80
I TENS NAO CONTEMPLADOS PELO SINAPI
(relagdo da pesquisa de mercado) e
CRONOGRAMA FiSICO-AINANCERO
10,00% | 30,00% | 30,00% | 30,00%
PROJETO DE RECUPERAGAO DA CENTRAL DE
REFRIGERAGAO e CLIMATIZAGAO, com
memorial descritivo e especificagdes,
PLANILHA ORCAMENTARIA, COMPOSICAO
60 | PRECOS UNTARIOS DOS ITENS NAG 120000 | 3.600,00 | 3.600,00 | 3.600,00
CONTEMPLADOS PELO SINAP! (relagéo da
pesquisa de mercado) e CRONOGRAMA
FisICO-ANANCERO
50,00% | _50,00%
PROJETO DE PREVENCA O DE COMBATEA
INCENDIO EPANICO, com mem orial descritivo
e especificagdes, PLANLHA ORCAMENTARA,
7.0 |COMPOSIGAO DOS PRECOS UNITARIOS DOS 321150 | 3.211,50
I TENS NAO CONTEMPLADOS PELO SINAPI
(relagéo da pesquisa de mercado) e
CRONOGRAMA FiSICO-AINANCERO
100,00%
9.0 |ARTde Projeto e planilha 234752
CUSTO DIRETO MENSAL ;| 9.978,10 | 22.440,80 | 26.294,60 | 1751650 | 2.347,52
BDI (23,97%:] 2.391,76 | 5.379,06 | 6.302,82 | 4198,71 | 562,70
VALOR TOTAL MENSAL:| 12.369,85 | 27.819,86 | 3259742 | 2171521 | 291022
VALOR TOTAL MENSAL ACUMULADO:| 12.369,85 | 40.189,71 | 72.787,13 | 9450233 | 97.412,55
PERCENTUAL SIMPLES:| 12,70% | 2856% | 33,46% | 2229% | 2,99%
PERCENTUAL ACUMULADO:| 12,70% | 4126% | 74,72% | 97,01% | 100,00%
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OBRA: 

LOCAL: 

AC Administração Central 4,00

S Seguros 0,00

R Riscos  e Imprevistos 0,25

G Garantia 0,00

DF Despesas Financeiras 0,50

L Lucro 7,50

I Impostos 9,15

PIS 0,65

COFINS 3,00

CRTB 2,00

ISS 3,50

BDI = [ (1+((AC+S+R+G)/100))*(1+(DF/100))*(1+(L/100)) - 1] * 100

                                        (1-(I/100))



23,97%

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DA TAXA DE BDI



ENCARGOS PERCENTUAL (%)

PROJETOS ATÉ R$ 150.000,00

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE

FEDERAL DE RONDÔNIA

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
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2.0
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150



0,00



#REF!

#REF!

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

#REF!

CUSTO DIRETO MENSAL 2 : #REF! #REF!

0,00

#REF! #REF!

EMPRESA:

PERCENTUAL SIMPLES: #REF! #REF! #REF! #REF!

VALOR TOTAL MENSAL ACUMULADO: #REF! #REF! #REF!

PERCENTUAL ACUMULADO: #REF! #REF! #REF! #REF!

VALOR TOTAL MENSAL: #REF! #REF! #REF! #REF!

BDI (SINAPI%): #REF! #REF! #REF! #REF!

#REF!

#REF!



1,00



0,00 0,00 0,00



0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00



SERVIÇOS

DIAS

30



MODELO DE CRONOGRAMA

0,00 0,00



0,00



ITEM

60 90 180 120



CUSTO DIRETO MENSAL 1 : 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

BDI (SINAPI%): 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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